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' N° 373	 Renovar o ato declaratea
rio de utilidade Pública para efeito de
desapropriação a fim de regularitar a
faixa 'de domínio com a largura de 80
metros, sôbre uma área de 36.440,00 m2
necessária aos trabalhos demelhoramen-
to e pavimentação da antiga rodovia
BR-31, hoje BR-262, trecho Pará de
Minas	 Luz, entre as estacas 	
305 7,60 a 328 4- 3,00, conforme
desenho que baixa com o aludido pro-
cesso, sendo a propriedade atribuida a
Antonio Dias Leandro e situada na Ia-
zendEt Ferreira e Lagoinha, município de
Bom Despacho, Estado de Minas Ge-
rais,

N° 374 Renovar o ato declarató-
rio de utilidade pública para efeito de
desapropriação a fim de regularizar a
faixa de domínio com a larguras de 80
metros, sôbre uma área de terreno com
360,00 m2 necessária aos trabalhos de
melhoramento e pavimentação da antiga
rodovia BR-31, hoje BR-262, trecho
João Monlevade Jacuí,, entre as es-
tacas 4.314 4- 8,00 à 4.315, conforme
desenho que baixa com o aludido pro-
cesso, sendo a propriedade atribuida a
Silvétio Batista Guadalupe e situada no

N° 371 Renovar o ato declara tó-lBairto Cruzeiro Celeste, município de
rio de utilidade, pública para 'efeito de João Monlevade, Estado de Minas Ge-
desapropriação a fim de regularizar a cais.
faixa de domínio com a largura de 80
metros sôbre uma área de terreno com .	 N° 377 .--- Renovar o ato declarara- do To _

	

ae '
	erve ouro,r

143.920,00 m2 necessária aos trabalhos rio de utilidade públiCa para efeito de tad ' de- Mina . Gerarmunicípia de	 dovia BR-251, trecho , Entroncdmento

	

de melhoramento e pavimentaeão da na- desapropriação a fim de regularizar a
	 °	 -	 a	 . e/MG - 27 - Santa Fé cle Minas -

tiga rodovia BR-31, hoje BR-262, tre- faixa de domínio com a largura de 80 . N° 	
Renovar o ato declararia- iRio Paraca f a, entre as e,racas

&o Pará de Minas Luz, entre as as, ' metros, sôbre uma área de terreno com tio de utilidade públ.ca
 para efeito de 0-802 17 -= 830 -.. 1.604 1,60

tacas 2.221 + 14 a 2.'
311 + 13, corta 81.501,50 m2 necessária aos trabalhos desapropriação a fimde regularizar a I = 2.898-0, numa extensão de 91.298

'forme desenho que baixa com o aludi-
de melhoramento e pavimentação da ao- faixa de domínio com a largura de 80 km, bem como das benfeitorias por-ven-

do.processo, sendo a propriedade atri- tiga rodovia BR-4, hoje BR-116, trecho metros, sôbre uma área de terreno com tura nela encontradas necessária á. exe.

buida a Geraldo José dos Sanhas e situa- Além Paraíba 	
Leopoldina, entre as 1.500,00 m2 necessária aos trabalhos de 'lição do projeto aprovado e segundo

da na Fazenda dos Moreiras, município. estacas 488 -I- 5 e 556 + 16,10, coa- melhoramento e pavirileatdç
aa ala antiga os desenhe° 	 angenharia final núme-

de 
NoVa Serraria, Estado -de Minas e-1 forme desenho que- baixa com o aludido rodovia BR-4, hoje 13R-116, trecho Rio

Je uitinhonha

	

	
Medina, entre os km coa PEET 1.102-71 até PEET 1.170-71

que ficam deposit4os no Arquivo Téc-

reds.

N9 372 Renovar o ato declarató-
rlo de utilidade pública para efeito de
desapropriação a fim de regularizar a

QUINTA-FEIRA, 25	 VESIZI:0 DE 1971

--ama

1 lagaziredo Sapucaia e Arnaldo Rguei-
redo Neiva, situada na Pazencl Sau-
dade, município de Medina, Estado de
Minas Gerais.

r-

cional de Estradas de 1odagem, usan-, 360,00 m2 necessária aos trabalhos de
do da prerrogativa que lhe concede o melhoramento e pavimentação da antiga
inciso XVII do Artigo 81 do Regimena rodovia BR-31, hoje BR-262, trecho
to aprovado pelo Decreto n° 68.423, João Monlevade 	 Jucui, entre as esta-
da 25 de março de 1971, resolve:- cas 4.315 à 4.315 + 12,00, conforme

desenho que baixa com o aludido pro-
cesto,' sendo a propriedade atribuida a
Sebastião Batista Gomes e situada no
Bairro Cruzeiro Celeste, municipio de
João Monlevade, Estado de Minas Ge-
rais.

PORTARIAS DE 27 DE O
DE 1971	 N° 382	 Renovar o ato declaeató-

faixa de domínio com a largura de 80 	 N9 378 - Renovar o ato declaratta , rio de utilidade pública para dado de
O Diretor-Geral do Departamento Na- metros, sôbre uma área de terreno com rio de utilidade pública para efeito de desaproariaçãO á fim de regularizar a

N° 368 -- Renovar o ato declarató-
rio de utilidade pública para efeito de
'desapropriação a fim de regularizar a
faixa de domínio com a largura de- 80
metros, sôbre uma área de 16.570,00
m2 necessária aos trabalhos de melhora.
mento e pavimentação da rodovia 	
BR-153, trecho ERECHIM ESTRE/-
TO, subtrecho Variante do Aeroporto
de Erechim, entre as estacas 	
3.658	 0,50 a 3.670	 18,00, con-
forme desenho que b'aixa com o aludido

processo, bem como das benfeitorias
nela encontradas, .sendo a propriedade
ataibuida a Severino Cecchett e situada
no Bairro Aeroporto, município de Erea
Rhim, Estado do Rio Grande do Sul.

N° 369 - Renovar o ato declarató-
rio de utilidade pública para efeito de
desapropriação a fim de regularizar a
faixa de domínio com a largura de 70
metros, sôbre uma área de terreno com
28.000,00 m2 necessária aos trabalhos de
Melhoramento e pavimentação da rodo-
via BR-116, trecho São Paulo ..- Curi-
tiba, subtrecho Juquiá Registro, en-
tre as estacas 1153 aaja 10 a 1173 -I- 10,
conforme desenho que baixa com o alu-
dido processo, sendo a propriedade atei-

a José Elias da Silva e Hermelin-
da Pedro, situada na Fazenda Ribeirão
Vermelho, 'município de Registro, Es-
tado de São Paulo.

ITTLIBRO

desapropriação a hm de regularizar a . faixa de domínio com a lar atra de 5(
faixa de domínio com a largura de 80 metros, sôbre uma área de te 'rano con
metros, sôbre uma área de terreno coro 482,00 in2 necessária aos trabalhos el,
315,00 m2 necessária aos, trabalhos de i melhoramento e pavimere aça° da anti
melhoramento e pavimentação da antiga' ga rodovia BR-3, hoje B°135, freche-
rodovia BR-4, hoje BR-116, trecho Fer- Belo Horizonte - Conoonbas, entre a;
vedouro - . São João ao Maniatiaçu; eljt- I estacas 178 a 180. confraria: . da,enh(
tre as estacas 3.688 +4,50 e 	  que baixa com o aludido p-o 'e' o, seri

-1-.3.688	 16,00, conforme deseaho que a 	 dado a propriedade atribu	 a Miltor
baixa com aludido processo, bem corno l José da Cruz e sairada no n , rro Sant
das benfeitorias nela encontradas, sen- viaja (I af. e 4' Oundra 297), no Es-
do a propriedade atribuida ,a Pascal' tado de Minas Gerais.
Pereira de Souza e situada na Fazenda.
Neblina ou Santiago, municio de Di- ` N9 3.83 -- Renovar o ato dar'arató
vino, Estad& de Minas erais. ,	 rio de utilidade pública pa-a ci. 	 deG

,i desapropriarão a fim de regularizar a
N° 379 .-- Declarar de utilidade 'pá- faixa de domínio com a laraura de 81

blica , para efeito de desapropriação ,e metros, sôbre uma área d2 ter-eno Una
afetação aos trabalhos de execução do 26.520,00 m2 necessária aos trabalho:
projeto da interseção da rodovia': BR- ' de melhoramento e pavimenta ;ia da an
116 com a Variante& Cantaaralo e ares- tiga roabvia BR-3, hoje BR-135, trech(

a-ao à Três Rios e 'da BR-135 (próximo ,-, ristiano Otoni -- Ba,bacena, entre m
a Ponte das Garças) com a Variante do sstacas 14 -1-; 18,00 a 30 + 13,30, con-
Confôrno, bem como das benfeitorias forme desenho que lan'aa com o aludi-
porventura nela encontradas necessárias do processo, sendo a propriedade atri-
à - execução do referido . projeto aprova- buida a Maria da Glória Fa aa Pedra
do pela Diretoria de Planejamento em
26. 5. 70, o junto ao p rate sso a° 3 . 714,
de 1962 e segundo o desenho PEET --
187-70 que fica depositado no Arquivo
Técniccr do DNER.

N° 380 .-- Renovar o ato declarai&
rio de utilidade pública para efeito de
desapropriação á fim de regalarizar a
faixa de domínio com a largura de 80
metros. -saibre uma área de terreno com
8.131,00 m2 necessária aos trabalhos
de melhoramento e pavimentação da an-
tiga rodovia BR-4, hoje BR-116, trecho vado e segundo os desenhos d' enge-
Muriaé .- São João do Manhuaçu, en- afiaria final números PFET 1.075-71
tre as estacas 2.835 -i- 12-	 a 	 r é PEET-1.101-71 que firam -i-aosi-00 ,
2.857 4- 2,00, conforme desenho que fados no Arquivo Técnico do DNER.
baixa com o aludido processo, sendo a N° . 385 .-- Resolve decla ,ár d;-. utili-
propriedade atribuida a Antonio Braz dada pública para efeito de de,an-epria-
Ribeiro e situada na Fazenda Ribeirão cão e afetação a fins rodoviários na ro-

N° 384	 Declarar de pel'dade
-pública para efeito de deaaprop	 ao e
afetação a fins rodoviários na PR -227,
ra.c1 II Pombal Daaisa PrJ/52N, en-
tre as estacas O -- 1922, mima ey ten-
são de 38440 km, bem como .das ben-
feitorias porventura nela 	 encontradas
necessárias à execução do projeto apro-

aituada no lugar denomjnado Moro do,
Tocos, município de Carandaí, Esta&
de Minas Gerais.

•

processo, bem como das benfeitorias nela
encontradas, sendo a propriedade atri-
buida a Adhemar Cunha, situada na
Fazenda Boa Vista, município de Alem
Paraiba, Estado de Minas Gerais.

891,575/891,725, conforme desenho que
baixa com o aludido proceSao, bem como
das benfeitorias nele encontradas, sen-
do a propriedade atribuida a Anatólio

nico do DNER.	 .

N° 386 ,- Renovar o ato declarat&
rio de utilidade pública para efeito de
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1) O expediente das repártições
Ire bliea s, destinado à prabVica ão,
seco recebido na Seção de COM
caee es até às 17 horas. O atend
me a io do público gela Seção de Ré'e
dorido será. de 12 as 18 horas. . ,

2) Os originais para public4ã ,
devido ,eente autenticados, 9devergo
ser datilografados diretamente,., em

apergaminhado, medindo 22&33 en-
espaço dois, em papel aeetinctdiii ou

tinieteos, sem emendas ou 4enuras
que .dijicultem a sua coNaensão,
em espectal quando contlj)erelr0 ta-
belas.

Serão admitidas cópias en tinta
preta e indelével, a 1 critaio do
D.I.N	

í
3) Os originais en

i 
ambihados

publicação não serão ffsti uídos às
partes.

EXPEDIENTE,:
WPARTAWZNTO DZ crnásA vnCIONAL

DIRDTOD-GORAI.

ALBERTO DE E3RITTO PEREIPA

CHEI FEI no sureviço DE PUBLIOAÇo509

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO
	

FLORIAND GUIMARÃ,E

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO 1 - PARTE 11

órgão destinado 4 publicaçr ão dos atos da adie inistraçã4 descentralizada

Impresso nas oficinas do Departamento de Imprera a Nacional

BRASfLIA

,cheque ou vale postal, em favosj 40
Tesoureiro do Departamento de Int-.
prensa Nacional. Quanto ao coa re-
to de porte aéreo, em favor da
legacia RegionalRegional da Emprêsa
leira de Correios e Telégrafos era
Brasília.

7) No caso de porte aéreo
localidade não servida por êsse
de transporte, a Delegacia Regio da Empresa Brasileira de Correi

S Telégrafos em Brasília se obri
completar o encaminhamento ao
tinatário por outras vias, indepen
temente de acréscimo no preço

8) A Delegacia Regional da in-
présa Brasileira de Correios e • 'elé-
gratos em Brasília reserva-se o di-
reito de reajustar os seus preçe
caso de elevação de tarifas co /tar-
eiam aéreas, mediante aviso-p -éado
aos assinantes.	 •

CHUPE DA Er' (DÃO 00 FUMAÇA

ara
aaiti

• nal
s e
iii a

leu-

4) As reclamaçães pteist. ntes
matéria retribuida,‘ 4CM-, 'Casos de
êrro ou omissão, serdes i4eamin7cadas,
per escrito, à Seção cle-Itedação, até
o gute to dia útil subseqüente à
publicação.

ASSINATURAS'

22,50

1;0-
e se
útil

de
se-

ente
porpor

9) Os prazos pela assinatura
derão ser semestral ou anual
iniciarão sempre no primeiro di
do mês subseqüente. O pedia
porte aéreo poderá ser mensal
mestral ou anual. O prazo das
naturas para o Exterior é só
anual e não haverá transport
via aérea.

10) A renovação deverá ser
tada com antecedência de 30 di
vencimento .da assinatura e do
aéreo. Venciclos, serão susgsnso
dependentemente de avrso-prév

REPARTIÇAES E PARTICULARES

Semestre •• • e!. •I• ét: ....

Ano	 ....... . • • • • 45,00
5) As assinaturas serão, tomadas

no D.I.N. O transporte por via
aérea será contratado separadamente
com a Delegacia da Emprêsa Bra-
sileira' de Correios e Telégrafos em
Brasília. Eeta poderá se encarregar
também de encaminhar o pedido de
assinatura ao D.I.N, Neste caso o'
assinante dirigirá ao D.I.N. o pe-
dido de assinatura e o pagamento do
valor correspondente, na tema do
item seguinte.

G) A remessa de valôres para
assinatura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, será feita somente por

50,00 s do
orte
in-

.

FuNel )rs.ÁRIos
Cr$ 30,00 Semestre	 .... . . .,..... Cr$
Cr$ 60,00 Ano	 	  Cr$

Exl erior

Cr$ 05,00 , Ano 	  Cr$

PORTE AÉREO
Semestral Cr$ 102,00 1-	 nual 	  Cr$ 204,00

Exterior
no 	

Mensal	 Cr$ 17,00

NUMERO AVULSO
número avulso figura na última página de cadameço do

11) Para receberem os supleMen-
tos às edições dos órgãos oficia s, as
assinantes deverão solicita-los nà ato
cia assinatura.

12) Os pedidos de assinatur s de
'servidores devem ser eneamin ados
com comprovante de sua sit aça()
funcional.

0,01, se do
exemplar,

- O preço do exemplar atrasado será acrescido ie Cr$
MCSMO ano, e de Cr$ (1,01 por ano, se de anos anterioles.

desapropriação a fim de regularizar a
taisa de domínio com a largura de 50
metros, sôbre uma' área de terreno com
130,625 m2 necessária aos trabalhos de
melhoramento e pavimentação da antiga
rodovia BR-31, hoje BR-262, trecho Av,
Antonio Carlos BR-135 (Contõrno
de Belo Horizonte), entre as estacas
290, conforme desenho que baixa com o
aludido processo, sendo a propriedade
atribuida a José Ferreira Vilaça, e si-
tuada no Bairro Jardim Inconfidência
(Lote 1 Quadra 8), município de
Belo Horizonte, Estado de Minas Ge-
rais,

N° 387 Renovar o ato declaratõ-
r'c, de utilidade pública para efeito de
d..sapioPriação a fim de regularizar a
faixa de domínio com a largura de 80
metros, sôbre uma área de terreno com
27.621,20 in2 necessária aos trabalhos
de melhoramento e pavimentação da an-
tiga rodovia BR-31, hoje BR-262, trecho
Pará de Mirras	 Bom Despacho, en-
tre as estacas 1.438 + 13,50 a 	
1.473 + 18,00, conforme desenho que
baixa com. o aludido processo, sendo • a
propriedade atribuída a José Honório
de Moraes e situada na Fazenda «Fe-
tais», município de Luz, Estado de Mi-
nas Gerais,

I\1 9 388 Renovar o ato declarai&
rio de utilidade pública para efeito de
desapropriação a fim de regularizar a
faixa de domínio com, a largura de. 80
metros, sôbre' uma área de terreno ceet
25.920,00 m2, necessária aos trabalhos
de melhoramento e pavimentação da an-
tiga rodovia BR-31, hoje BR-262, trecho
°ará de Minas -- Bom Despacho, en-
tre as estacas 3.740 + 6,00 a .....
1.756 + 10,00, conforme desenho que
haixa com o aludido processo, bem cc,i.no
•as benfeitorias nela encontradas, sen-

a propriedade atribuida a Sudário
-trancisco Romano.? e situada na Fazen-
'a Barra Funda «Antunes», município
•le Igaratinga, Estado de Minas Gerais.

N9 389 - Renovar o ato declarar&
aio de utilidade pública para efeito de

desapropriação a fim de regularizar a
faixa de - dominio com a largura de 80
metros, sôbre uma área de terreno com
480,00 m2 necessária aos trabalhos de
melhoramento e pavimentação da antiga
rodovia BR,31, hoje BR-262, trecho .Rio
Casca Monlevade, entre as estacas
4.309 + 4.310 + 1,80, conforme de-
senho que baixa com o aludido proces-
so; hem como das benfeitorias nela en-
contradas, sendo a propriedade atribui-
da a Rosina Martins Linhares e situada
em Cruzeiro Celeste, município de João
Monlevade, Estado de Minas Gerais.

NQ 390 Renovar o ato dedarató-
rio • de utilidade pública para efeito de
desapropriação a fim de regularizar a
faixa de domínio com a largura de 80
metros, sôbre uma área -de terreno com
301.840,00 m2 necessária aos trabalhos
de melhoramento e pavimentação da an-
tiga rodovia BR-31, hoje BR-262, tre-
cho Rio Casca Monlevade, entre as
estacas 1.622 + 19 e 1.811 + 12, con-
forme desenho que baixa com' o aludido
processo, bem como das benfeitorias na.-
la encontradas. sendo a propriedade arr1.-
buida a João Pereira da Roc'ha e situa-
da na Fazenda «Tavares», município de
São Domingos do Prata, Estado de Mi-
nas Gerais.

N° 391 Renovar o ato declarai&
rio de utilidade pública para efeito de
desapropriação a fim de regularizar a
faixa de do,A nio com a largura de 80
metros, sôbre uma área de terreno com
38.747,20 m2 necessária aos- trabalhos
de melhoramento e pavimentação da an-
tiga rodovia BR-31, hoje BR-262, tre-
cho Rio Casca - Monlevade, entra as
estacas 1.159 -I- 10 a 1.183 + 13,34,
conforme desenho que baixa com o alu-
dido processo, bem coincidas benfeitorias
nela encontradas, sendo a propriedade
atribuida a Judith Martins de Souza,
situasda -na Fazenda «Fortaleza» «La-
goa Grand.,» «Córrego do Jurimirim»,
municmio da Rio Casca. Estado de Mi-
nas Gerais.

N9 392 Re iovar ro ato declarar&
rio de utilidade pública para efeito de
desapropriação a fim de regularizar a
faixa de dominic com a largiura de 80
metros, sôbre mi a área de terreno com
360,00 m2 neceS eáaia aos trabalhos de
melhoramento e mvirnentação da antiga
rodovia BR-31, hoje BR-262, trecho
Rio Casca	 inlevade, entre as esta-
cas 4.314 + ,00 e 4.314 + 8,00,
conforme &senil que baixa com o ala-
dido processo, t im como das benfeito-
rias nela encoM 'mias, sendo a proprie-
dade atribuida	 loão Moreira da Sil
va, e situada r Bairro Cruzeiro Ce-
leste, município . le João Monlevade, Es-
tado de Minas "..3eraiS.

N9 393 - Ri novar o ato declaratõ-
rio de utilidade pública para efeito de
desapropriação i fim de regularizar a
faixa de domint) com a largura de 80
metros, sôbre uj ia área de terreno com
26.592 00 m2 ccessária aos trabalhos
de melhoramerit e pavimentação da ana
tiga rodovia B11-31, hoje BR-262, tre-
cho Boa Vista 1- Pará de Minas, entre
as estacas 39 6 a 55 + 18,40, con-
forme desenho lite baixa com o aludi-
do processo, ido a propriedade atri-
buida a José IVartins Teodoro e situa-
da na Fazenda Barreiro, município" de
Igarardnga, EF aclo de Minas Gerais.

N9 :394 - enovar -o ato declarar&
rio de utilida-d( pública para efeito de
desapropriação j a fim de regularizar a
faixa de domii io coma largura de 80
metros, sôbre I, ma área de terreno com
28.400,00 m2, necessária aos trabalhos
de melhorameniji e pavimentação da an-
tiga rodovia B -31, hoje BR-262, trecho
Pará de IVIina4 Bom Despacho, en-
ire as estacas 3.623 + 14b 3.641 +9,
conforme desci io que baixa com o alu-
dido processo, bem como das benfeito-
riais nela encooiradas, sendo a proprie-
dade atribuida a José Faustino da Sil-
va e situada n t Fazenda «Patrício» lo-
calidade de Ar tunas, munieipio de Iga-
ratinga, EstadC de Minas Gerais,

,N9 395 Renovar o ato d clarat64
rio de utilidade pública para feito de
desapropriação a fim de regu rizar a
faixa de domínio com a /argur de 80
metros, sôbre uma área de terr no com
12.800,00 m2 necessária aos rabalhos
de melhoramento e pavirnentacã da ana
tiga rodovia BR-55, hoje BR- 81, tre,
cho Garganta Três Barras - Rio dei
Cervo, entre as estacas 3.256 3.272,
conforme dsenho que baixa coa. o alu.
dido processo, sendo a proprie ade atri,
buiria a Antonio Tecieoro Sobri lho e Ri,
tilada na Fazenda «Mato Gro s » munia
cipio de Perdões, Estado de 	 ir,as
rais.

N.° 396 - Renovar o ato eclarafei,
rio de utilidade pública para efeito de
desapropriação a fim de reg arizar à
faixa de domínio cora a larg a de 80
metros, sôbre uma área de ter eno com
2.265,00 m2 necessária aos trabalhos
de melhoramento e pavimentac o da ro-
dovia BR-381, trecho Santo A iton10 dd
Amparo	 Itaguara, entre os km ....
88 + 372,00 a 88	 523 CO, conforme\
desenho que ba ixa com o dido pro-
cesso sendo a propriedade at ibuida a
Antonio Telles Pereira e situa Ia na Faa
zenda do Mateus, município d Itaduara,
Estado de Minas Gerais.

N° 397 Declarar de uti idade p11,
blica para efeito de desaprO dação e
afetação a fins rodoviários is BR-470,
trecho Campos Novos - L goa Ver-.
malha (RS), subtrecho Rio alotas
Campos Novos (SC), entre s estacas
O, (localizada a margem ditei a do Rio
Pelotas) a 267, numa extensã de ....
5.340 km, bem como das b nfeitoriais
porventura nela encontradas ecessárias
à execução do praj.eto de odificação
aprovado através a Portaria n° 53, de
7 de julho de 1971, da Direto ia de Pla-
nejamento e segundó os de anhos n5S
PEET 833-71 até PEET 8 9-71 que
ficam depositados no Argui o Técnico
do DNER.	 Elisa:1 Resende
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MINISTÉRIO 9A EIDUCAÇA0
E CULTURA

Motivos n9 384, de 22-8-69, publicada
no Diário Oficial de 12-9-69.

1\1.9 82 Designar José Pompilio da
Hora, Professor de Ensino Secundário,
matricula ri° 1 .993 .707 do Q. P. P. P.
do M.E.C., para exercer a função de
Auxiliar com a gratificação Mensal de
Cr$ 432,00 da Tabela de Gratificação soal Parte Pernianente do MEC., para
pela Representação de Gabinete, aprova- exercer a função de Ajudante com agratificação 'mensal de Cr$ 360,00 da

Tabela de Gratificação pela Representa-
ção de Gabinete, aprovada pela Expo-
sição de Motivos nu 384, de 22-8-69,

O Diretor-Geral do Colégio Pedro TI, publicada no Diário Oficial de 12 de
no uso de suas atribuições legais, na , setembro de 1969.

da pela Exposição de Motivos n° 3844
de 22-8-69, publicada no Diário Oficial
de 12-9-69.

O Diretor .Cera/ do Colégio Pedro Tf,
no uso de suas atribuições legais, consi.
derando o despacho homologatói o do
Senhor Ministro da Educação e. Culta a
exarado no Processo n° 258.958, de
1971, nos tfn tmos do art. 21 dó Decreto-
lei n° 530, de 15 de abril de 1969, 'com-
binado com o art. 30 do Reguldmnio
Geral do Colégio Pedro II, baixado peia
Portaria Ministerial n° 597, • de 28 de
agõsto de 1968, resolve:

N9 84	 Nomear Wilson D'as
Silva '

 Professor de Ensino Secundário.
I !intr. 1.883.175, do Quadro de Pei,soai
Parte Permanente do Ministério da Liana
cação e Cultura, para exercer o cergo
de Diretor da Unidade Externato Bei--
nanas, de	 àsconcelos, símbolo

1	 Vandick ,Londres dii.Alábre..9a.

COLÊGIO-PEDRO

PORTARIAS DE 20 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Diretor-Geral do Colégio Pedro 11,
usando de suas atribuições legais, na for-
ma do Decreto-Lei n9 245, de 28 de fe-
vereiro de 1967 e Portaria Ministerial
n9 597, de 28 de agõsto de 1968, que
aprovou o Regulamento-Geral do Colé-
gio Pedro II, resolve:

N9 81 - Designar Ivone Sobrinho
Leitão, Oficial de Administração nivel

matricula número 1.223.021 do .
Q. P. P. P. do M.E.C., para exer-
cer a função de Auxiliar com a gratifi-
cação mensal de Cr$ 432,00 da Tabela

• ee Gratificação pela Representação de
•Cabinete, aprovada pela Exposição de

forma do Decreto n° 245, de 28 de fe-
vereiro de 1968, que aprovou o Regula-
mento Geral do Colégio Pedro II, re-
solve:

1n19 83 Designar Geraldo Leodoro
da Silva, Mecânico de Máquinas, ma-
tricula n9 1.808.420 do Quadro de Pes.-

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA SUSEP N9 131, DE 3 DE
• NOVEMBRO DE 1971
O Superintendente da Superinten-

dência de Seguros Privados - SUSEP,
-Usando da competência delegada pela
Portaria n9 55, de 9 de fevereiro de
171, do Ministro de Estado da In-
ddstria e do Comércio, tendo em vista

4
disposto na Resolução n9 7, de 16

e fevereiro de 1967, do Conselho Na-

• centos e trinta e dois mil eruzeiros),
.	 .	 .	 -	 utilizando a cifra de' Cr$ 1.120.000,00

•.	 •	 do total de Cr$ 1.151.401,27 das we-
Sede Social à Rita Beneditinos. n9 10 tas e para a Sociedade, quê estaria.. guintes contas do Passivo; a Garre-
- 59 antda.r, nesta Capital, com o isenta do impôsto ne .Rentia em face ção Monetária do Ativo imobilizado,:	

)

fim de tomareM conhecimento e ae- da concess	 pelo 'iao fiscal outorgacia 	 realizada até 28 de fevereiro de 1971,
liberarem sôbre a proposta da Dire-
toria • para: a) aumento do Capital
Social, mediante . -aproveitamento da
Correção Monetária do Ativo 'mobila-
zado, Reserva para Manutenção do e ' ano, revogando o. disposto no De-

ereto-lei r3.9 401, ne 30 de dezemor,
o de até 31-12-1970) Cr$	 269 . 394,43 ; c)

Reserva para Manutenção do Capital
1968, que determMava fôssem tribu- de Giro Prprio ,inscrita no Balanço
tados pelo In:mesto de Renda, a par-
tir de 30. de junho de 1969, os 'ais- de 31 de dezembro de 1970, Cr$ ....
mentos de Capital das Pessoas. Jurt- 100.000,00, e d) Fundo de Reserva Su-plementar, inscrito no mesma Balan-
dicas realizados mediante 'incorpora- co, Cr$ 52.889,10, ficando, assim, um
Cão de reservas ou lucros em -suspen- saldo que permanecerá nesta última
se. Ainda em conseqüência desta pro- Conta, para futuro aumento, de ...,
binação com os Arts. -19 e 39 do De- Cr$ 31.401,27, portanto, sem quaisquer
dispensável a alteração do • artigo 49 ônus para os Srs. Acionistas, e, tain-

Concluiria a Latina, o Sr. Presidente cios nossos Estatutos, cuja nova seda- bém, sem ônus para a Sociedade, face
informa que tinha sobre a Mesa ama Ç ao? compaialiva e3m a atual, pio - à isenção concedida pelo Governo Fe-
Proposta da Diretoria da Companhia, • parnos seja a seguiute: *REDAÇÃO decai, quanto à incidência do Impôs-
elaborada em su reunião do dia 15 , ATUAL - Art. '41 O Capital Social •1 .512 . 000, 00 (hum milhão to de Renda sôbre os aumentos de
d	 iço úl'imo,

a
 lar ru	 N'a em Ata no é • de er$	 Catital de pessoas jurídicas realizados

livro 10	 .1	 st-	 te quinhentos e Goze mil cruzeiros no- mediante incorporações de re.servas oup, 1103 .seg,ui,s	 rmos
lidos pelo segundo ,sew'etário: «Pio- vos), dividido' em 112.000 (cento e. lucros em smspenso, conforme o De-

doze • mil) ações oi' , :tinarias, comina-posta da Diretoria	 da Companhia	 ereto-lei n9 1.109, de 26 de ;unho de
'Saias, de NCr$ 13,50 (treze cruzeirosContinental de .Seguros, para ^Innen- 	 1970, e, bem assim, para propor a in-

o do Capital Social e alterar.)ão par novos e cinqüenta 	 centavos) cada dispensável alteração do Art. 49 dos't'	 -
cial dos Estatutos - Se:labores Aclo- uma.' REDAÇÃO PROPOSTA -- Ar- Estatutos, como decorrência do dito
costas - Esta Diretoria	 tigo 49 O Ca.pital Saciai e de ...r$.. • annento e da alteração do valor no-, censideranso l

imobilizado, do montante atual de..

MINISTE- R	 NIIO . DA IDU- STRIA j Cr$ 1.512.01i0,00 (hum milhais qui.-
.	 nhe.aStss e 4,Soze mil cruzeiros) paia...	 a .	 •	 Cr$ 2.632.(100,00 (dois milhões seis-

'E EDOCOMERCIO

Governo Federal, através do Decre-
to-lei n9 1.109, de 26 de junho de
1970, publicado no Diário Ofecial, Se-
ção I, Parte I, de 29 do mesmo mês

Cr$ 729.117,74; b) Fundo Especial
pata Aumento do Capital (Correção
Monetária das ORTN e Bonificações
de Ações recebidas, de maio de 1969

cional de Seguros Privados, e o que Capital de Giro, do Fundo de Reser-,
ponsta do Processo SUSEP 18.922 de va - Suplementar e do Ftindo Especial
1;971, resolve:	 para Aumento de Capital; ficam sus-

Aprovar a alteração introduzida no pensas as - transferências de ações ato
cat. .49 aa Estatuto Companhia à realização da presente Assembléia;
Continental de Seguros, com :o.de _na b) alteração parcial dos Estatutos; c)
cidade do Rio de Janeiro, Esaado da Assuntos Gerais. Riu de Janeiro. 16'
Guanabara, relativa ao aumento de de março de 1971., - Luiz Esteves„
seu cas'ntal. s4.)cital, de Cr$ 1.512.000,00 Diretorr-Presidente; Geraldo Ma.gella
Cum milha°, quinhentos e doze mil Auricchio de Oliveira, Diretor-Geral".
Cruzeiros) para Cr$ 2.632.000,00 (dois
inilhõesaaelacentos e trinta e dois mil •
Ortizeircs), mediante aproveitamento
te reservas e fundos disp•on1veis, can-
forme deliberação de seus acionistas
Ora Assembléia-Geral Extraordinária
íkbalizada em 12 de abril

-
de 1971. -

bée.io • Vieira Veiga.

COMPANHIA CONTINENTAL DE
SEGUROS •

.,ga 7	 no ia	 de. abri l
1971 ..	 .

,As dezesseis (16) horas do dia doze
(02) de abril de Mil novecentos e se-
ttrita e um (1971), em sua sede So-
141 à . Rua Beneditinos n9 10, 59 an-
dar, nesta cidade do Rio de Janeiro,
C413, reuniram-se os Srs. Acionistas
da Companhia Continental de Segu-
ros, representando oitenta e uma mil
seiscentas e quarenta e • sete ).81.647)
ações, conforme .se- verifica das assi-
naturas constantes no "Livro de Pre-
sença", regularmente convocados para
a presente Assembléia-Geral Extraor-
dinária. Instalando a sessão, assume
a Presidência, de acôrda Com- o artigo
89 dos Estatutos, o Diretor-Presidente
Sr. Luiz Esteves, que convida para
primeiro e segundo secretários, res-•
pectivamente. as Acionistas Sras. An-
nita Ferreira e Dolores Alvarez. As-
Sim constituída a Mesa, o Sr. Presi-
dente declara abertos os trabalhos e
solicita ao segundo secretário que
proceda à leitura do "Edital de Con-
vocação", publicado no Diário Oficial
do Estado e no "Jornal do Comér..-
cio" dos dias\ 17, .18 e 19 de março
p. findo, nos seguintes termos: "Com-
panhia Continental de Seguros

•C.G.C. n9 33448150/001 - Assembléia
Geral Extraordinária - Primeira
Convocacão - São convidados oS Se-
nhores Acionistas da Companhia Coa-
linental de Seguros a se reunirem em
Assembléia-Geral Extraordinária, no
dia 12 de abril do corrente ano, se-
igunda-feira, às' . dezeSsei•s horas; na

minal da ação, de Cr$ 13.50 para....
e trinta e dois . mil cruzeiros), dividido -Cr$ 23,50, sem modificacão do seu núa

meio total atual de 112.000 'cento eem 112.000 (canto e doze i	 -
-ordinárias, nominativas, de nil) aribes :_irÉ 2'3,50
(vinte e três cruzeiros e cinqüenta doze mil), ações. Após apreciar e dia-

centavos) cada uma. A presnte Pra-
cutir devidamente a referida Propos.

.e
posta é apresentada à vossa aprecia-1 ta, decidi -ia por unanimidade, por cana

siderar da conveniência. social. seco-
cão com o indispensável Parecer do mendar aos Srs. Acionistas a integral
Conselho Fiscal. Refletindo medida i aorovação da referida Proposta de au-
de legitimo interêsse social, ,,untamos mento do Capital e da alteracão do
que mereça vossa integral aprovacão. ( Art. 4 9 dos Estatutos Sociais. Rio de
pelo que esta Diretoria vos antecipa , Janeiro, 22, de março de 1971. (aa)seus agradecimentos, colocando-se ou-•
trossim, ao vosso inteiro dispor para 1 Octacilio Homem	 Marta:is; Miguel
quaisquer esclarec imentos que julgar, Medeiros; Victorio Alba Serra de Bei,-I
des necessários. Rio d eJaneiro 15 de rede". Terminada a leitura nos men-
março de 1971. (a-a) Luiz Esteves, Da- cismados documentos, o Sr. ,'"esiden-
retor-Presidente; Geraldo Magella A. te declara livre a palavra cara quem
de Oliveira, Diretor-Geral; por paul dela desejasse fazer uso, • celecando em
Henri Joseph Ju,sseaume, Diretor-Ge..; discas,são e votação as propostas das
rente, Geraldo Magellá, A. de Olivei- alíneas a e b do Edital de Cenvoca-
ra: Hilton	 Gonçalves dos Santos; cão. ou seja as do aumento do Ca-

alZulfo de Freitas Mallmann". Em se- tal e da alteração do Art. 49 dos
guida, o segundo secretário prece d e a. l Estatutos. Prestados, pela Diretoria,
leitura do Parecer do Conselho FiScal 'os esclarecimentos sol i citados pelo'
da Sociedade, -do seguinte teor: "O Srs. Acionistas, tudo nos têrmos dia
Conselho Fiscal da Companhia Cot:- Proposta da Diretoria aos Srs. Acio-
tinental de Seguros, em reunião hoje nistas. Pede a palavra o acionistn

"La Préservatrice" para propor s
aprovação integral da Proposta
Diretoria da Sociedade, autorizada
t&-inar as medidas 	 iv,c'ispensà:veis
necessárias, junto aos órgãos compe-
tentes do Governo, no sentido de sub-
meter à sua consideração e aprova,.
ção o aumento do nosso Capital So-
cial •e á - alteração parcial dos Estatu-
tos decididas pela presente Assem
atéia-Geral Extraordinária. PasSand

Ata da sciabWia-Geral Extraordiiiá- ho-632.000,00 (aois mIles seiscentos
ria conveniencia .social a realização de
um aumento de Capital, sem cnamada
em dinheiro, cu seja com o aprovei,
tamento de recursos provenientes de
reservas e correção monetária do ati-
vo imobilizado, submete à vossa ele-
vada consideração e aprovação a pre-
sente Proposta para o aumento do
Capital Social, da importâneia de...
Cr$ 1.512.000,00 (hum milhão qui-
nhentos e doze mil cruzeiros) para
Cr$ 2.632.000,00 (dois milhões seis-
centos e trinta e dois mil cruzeiros)
COM o aproveitamento de Cr$ 	
1.120.11,),00 do total de Cr$ 	
1.151.4010. das seguintes Contas do
Passivo: a) Correção Monetária do
Ativo Imobilizado, realizada até 28 de
fevereiro de 1971, Cr$ 729.117,7Á; b)
Fundo Especial para Aumento do Ca-
pitai (Correção Monetária das ORTN
e Bonificações de Ações recebidas, de
usaio de 1969 até 31 de dezembro de
1970) Cr$ '269.394,43; c) Reserva para
Manutenção do Capital de Giro Pró-
prio, inscrita no Balanço de 31 de de-
zembro de 1970, Cr$ 100.000,00; e d)
Fundo de Reserva Suplementar, ins- realizada; às 15 horas, na Sede Social
crito no mesmo Balanço, Cr$ 	  à Rua Beneditinos n9 10, 59, nesta
52.889,10, restando, ainda,, um( saldo----- cidade do Rio de Janeiro, GB, tomou
de Cr$ 31.401.27 que peamaneceria na conhecimento da "Proposta da Dira.
Conta `Reserva Suplementai", para teria" da Companhia, delibel'ada em
futuro aumento. Em face desta pro- sua reunião do .dia 15 deste mês, com
posição,. o avo Capital Social passa- a finalidade de propor à Assembléia-
ria a ser representado pelas mesmas Geral Extraordinária, convocada para
7112.000 (cento e doze mil) ações, cujo o dia 12 de abril vindotno, o aumento
valor nominal ficaria elevado de ..•• do Capital Saciai, sem chamada em
Cr$ 13,50 para Cr$ 23,50 (vinte e três
cruzeiros e cinquenta centavos), sem
quaisquer ("Mus para os Srs. AC iOni,S-

dinheiro, ou seja com o aproveitai:nen
to de recursos provenientes de resta- ao ultimo item do Ecfltal, ou seja (
vas e correção monetária do ativo de "Assuntos Gerais", o Sr. Presiden-



janeiro a 31 de dezembro. Art. 7 —
Depois de constituídas tôdas as
servas exigidasexigidas pela legislação d se-
guros, dos lucros liquitios que, e tão,
forem apurados nos Balanços, • edu-
air-se-ão: a) 5% <cinco por c -nt)

' para a constituição do ;Pondo d Re-
servi destine:do a assegurar a inf
dede do Capital, nos -'aterzics do lei;
le) a quantia necessária ao paga ca-
to de um dividendo mínimo
(seis por cento) aos acionistas; c)
5% (cinco por cento) para a c nsti-

'tuição ao "Fundo de Previdê cia",
destinado a gratificaç ão e reuxili aos

I funcionários da Sociedade, a jui o da
Diretoria; d) 10% (dez por cento pa-
ra distribuir entre os Diretores era-1,
Superintendente e Gerente, ma 1%
(um por cento) para ceda ur4 dos
demais Diretores; e) o saldo, se hou-
ver, ficará à disposi0o da A man-
bléia Geral para tonificce-o a ,.::io-
nistas e Diretores, ou para ser 1 vedo
-ao "Fundo de Reserva Suplern er".
— Reaberta a sessão, foi a. pre ente
Ata lida e aprovada sem alter ções,
sendo, em seguida, assinada pelos
membros da Mesa e pelos demai Srs.
Acionistas presentes. Rio de Ja eiro,
12 de abril de 1971. — Coam nhia
Continental de Seguros — G raldo
Magella A. de Oliveira., Diretor eral
— derôme T. Yeatrean, Diret -Ge-
rente.
(N9 45.847 — 16-11-71 — Cr$ 54,00)

PORTARIA SUSEP N° 132, DE 4
_ NOVEMBRO DE 1971

O Superintendente cia Super nten-
dência de Seguros Privados — SEP,,
usando da competência delegad pela
Portaria n° 55, de 9 de fevere ro de
1971, do -Ministro de Estado da na/es-
tria e do Comércio, tendo em lata o
disposto na Resolução ri' 7, de 15 de
fevereiro de 1967, do Conselho -acio-
nai de Seguros Privados, e o mie
consta do Proeeso SUSEP-18. '45-71,
resolve:
' Aprovar a alteração introduz
art. 7° do Estatuto da -Compa
Seguros Argos Fluminense,
na cidade do Rio de Janeiro,
da Guanabara, relativa ao a
de seu capital social, de 	
Cr$ 2.700.000,00 (dois milhões
tecentos mil cruzeiros) para..
Cr$ 3.213.000,00 (três milhões,
tos e treze mil cruzeiros), m
aproveitamento de reservas d
veis, conforme deliberação de
acionistas em Assembléia Ger
traordinária realizada em 4 de
to de 1971. — Décio Vieira Ve
COMPANHIA DE SEGUROS A

FLUMINEHSE
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Se declara, mais uma vez, estar livre
palavia, para quem dela (alise-

azer uso. Pede a palavra o Sr. D/-
- .etcr-(1ral para propor, GOMO tem

ido a praxe adotada em tôdas as al-
eraçoes estatutárias, que sejam trens-
e itos, em Sua íntegra, na Ata desta
k . G.E., os Estatutos Sociais com a
Iteração ora aprovada, o que foi
pro e,ao per unanimidade. alinguere
nais desejando irar d oalavra e
ioncluida tôda a "ordem do aia", o
ir. Presidente agradece aos Srs. Acio-
iistas pela sua presença e colabora-
ião cortedida com a sua aprovação
.6 Proposta da Diretoria, e suspende
e, sessão pelo tempo indispensãvel
aventura, no livro próprio, da pre-
ienie Ata, contendo, a seguir, a In-
egra dos Estatutos CCM .a eespectra
elteeaçõm: "Estatutos da Companhia
alar 'enentel de Seeuros — Capitulo 1
— Da Be-norma-ação, Sede, Objeto e
Duração — Art. 19 A Companhia
ontinertal de Seguros, constituída

em 29 de setcliro de 1924, mm Sede
nesta cidade do Rio de Janeiro, re-
ger-se-á por êstes Estatutos e pelas
dispcsiçõee legais aplicáveis as Socie-
dades Anenireas de sua natureza. Ar-
tigo 29 — A Duração da Sociedade
será por teme° indeterminado. Arti-
go 59 — A Sociedade tem per objeto
as operações de seguros dos Ramos
Elenen :ares, tal como definidas na
legislação em vigor.	 —
tulo II — Do Capital, das
Ações e dos Acionistas — Art. 4 9 —
O Capitel Social é de Cr$ 2.632.000,00
(dos rn iehnes seiscentos e trinta e
dois mil .cruzeiros), dividido em
112.:Xte (cento e doze mil) ações or-
dine e ins, nominativas, de Cr$ 23,50
(vieie .e três cruzeiros e cinqüenta
cernaves) ceda uma. Art. 5 9 — São
Ac: -nista.s os possuidores de uma ou
me is ç .F.:es inscritas nos livros da So-
cied»de. neis farmos da lei. Capítulo
III — Da Assembléia Geral — Art.
89 — A Assembléia Geral será cons-
tituos nel e reunião dos Acionees,
obeervades estes Estatutos e as diz-
poneaes legais vigentes. Art. 7 9 — A
An —releia Geral reunir-se-á ordiná-
ria e extreordineriamente e delibe-
rara s:Yere os assuntos das convoca-
çaes. § 1 9 — A Assembléia Geral Or-
diretria reunir-se-á anualmente até o
dia 31 de Mamo, para tomar as con-
tas da Diretoria, examinar, discutir e
deliberar sôbre o Balanço e Parecer
do Conselho Fiscal, eleger -os Membros
deete e, quando fôr o caso, os da Di-
retoria. § 29 — As Assembléias extra-
ordinárias terão lugar tôdas as vê-
zes que forem legal e regularmente
comocadas. Art. 8 9 — A Assembléia

exal será presidida pelo Diretor-
Presidente, que convidará dois acio-
nistas para servirem de secretários.
Prerácerafo único — No impedimento
eventual do Diretor-Presidente, será
a Assembleia Geral presidida nek
biretor-Geral ou pelo Diretor-Supe-
rintendente. Art. 99 — Os trabalhoS
e as resoluções da Assembléia Geral
serão reduzidos à ata, a qual deverá
Ser assinada pelos membros da Mesa
e pelos acionistas que estiverem pre-
sentes à reunião ou, nela menos, por
tantos quantos constituirem, por seus
Votos, a maioria necessária para as
deliberações tomadas pela Assembléia.

Art. 10 •— As deliberações da As-
sembléia Geral, ressalvadas as exce-
Ções prevista em lei, serão tomadas
por maioria absoluta de votos. Art.
11 — Cada ação dá direito a um voto.

Capítulo ,IV — Da Administração
e Representação — Art. 12 — A So-
ciedade será administrada por uma
Diretoria de oito membros,. sencle•
Um Diretor-Presidente, um Diretor-
Geral, um Diretor-Superintendente,
sim Diretor-Gee erste quatro Dire .:o-
res, acionistas ou não, eleitos pelo
prazo de três anos pela Assembléia
Geral, podendo ser reeleitos, Pará-
¡rafo único — A Assembléia, Geral,
senepre que achar da conveniência ao-
01, poderá deixar de eleger um ou
inais Diretores, devenelo, no entanto,

e em qualquer hipótese; eleger pelo
menos qaatro Diretores. Art. 12 —
Ocorrendo vega na Diretoria, os de-
mais membros em exercício digna-
rio um acionista Paras exercer o car-
go- interinamente, sempre qae „alça-
rem do interSsse social o preenchi-
mento imeda	 vaea, empedra')
á Assem:sadia G.	 fee :ir a norneeçe 3

, 21Zpr era remi:10 que te
, seguir. Paragraio único. O mandato
I da Diretor e'isito em substituição, se-
rá limitado ao era co restante do subs-
titulei°. Art. 14 — Antes de entear
no exercício des funções, o Direta'
prestará a caução de cem (100) açode
em garentia e- reson,:bd.d e, d.
sua gestaq . § 1^ — A ceueão a que
se refere tete erten, nào poderá ser
levantada seniie denees de haver o
Diretor deixado o cargo e de terem
sido aprove das pe'a As s em. bleia Geral
as contas da gestão garantida. § 29
— Se o Diretor não entrar em exercí-
cio até 30 dias após a data da no-
meação, entender-se-á que não acei-
tou o cargo, procedendo-se a nova
eleição para o preenchimento da va-
ga. Art. 15 — Expirado o mandato
da Diretoria, permanecerá ela -no
exercício de suas funções até que os
Diretores eleitos para o período ime-
ditao sejam empossados. Art. 16 —
E' lícito ao Diretor deixar o exercí-
cio por tempo que não exceda de
quatro meses, mediante causa justi-
ficada. Art. 17 — Havendo impedi-
mento temporário de algum Diretor,
a Diretoria, achando do interêsse so-
cial, -poderá convocar sun acionista
para exerecer as suas funções en-
quanto durar o impedimento. Art.
18 — A Diretoria da Sociedade• per-
ceberá, menselmeree, a tatus° de ho-
norários,- a importância global que
será fixada, anualmente peia As.
sembléia Geral Ordinária, e terá di-
reito às percentagens estabelecidas
pelo arttigo 27, letra e, uma vez te-
nha sido assegurado o dividendo mí-
nimo prescrito em lei. Paragrafo
único — O Diretor-Geral, o Diretor-
Superintendente e o Diretor-Gerente,
em virtude dé suas, atribuições exe-
cutivas, perceberão, mensalmente, em
conjunto, o equivalente a setenta e
cinco por cento (75%) da importância
global aprovada pela Assembléia Ge-
ral Ordinária, fixando, entre si, o

-aquantten" dos seus honorários, res-
peitada a graduação funcional pre-
vista nos artigos 20, 21 e 22 dêstes
Estatutos, podendo fixar, igualmente,
o "quantum" de cada um dos demais
Diretores não executivos, dentro dos
restantes vinte e cinco por cento
(25%) da importância global estabe-
lecida. Art. 19 — Compete ao Dire-
tor-Presidente, especialmente, além
das atribuições que lhe forem confe-
ridas pela Diretoria, presidir as reu-
niões da mesma. Art. 20 — Ao Di-
retor-Geral, além das atribuições que
geralmente constituem as funções de
Diretor de uma Sociedade Anônima,
compete ainda: a) ser o principal di-
rigente executivo da Sociedade; b)
representar a Sociedade em juizo ou
fora dêle atida e passivamente; ci
substituir o Diretor-Presidente laia
sina ausências ou impedimentos.
Art. 21 — Além das atribuições que
constituem, em geral, as funções de
Diretor-Superintendente de ama So-
ciedade Anônima, compete ainda _a
êste: a) colaborar com o Diretor-Ge-
ral principalmente no que se refere
à política financeira e ao emprego
dos fundos da Sociedade: b) substi-
tuir o Diretor-Geral no caso de im-
pedimento; c) exeroer a superinten-
dência do serviço da Matriz, das Su-
cursais e Agências da Sociedade
Art. 22 — Ao Diretor-Gerente. além
das atribuições que constituem geral-
mente as funções de Diretor-Gerente
de uma Sociedade Anônima, compete
ainda: a) auxiliar os Diretores Geral
e Superintendente em suas funcões;
b) substitui-los em caso de ausências
e impedimentos. Art. 23 — Compete
à Diretoria, observadas as restriçõá

Ilegais de caráte 7 imperativo e as
cara:ti:Oca neeis ipt eificas conferi-
dassmelos acta.' 10, 1 e 22: a) elabo-
rar o Relatório a/ ual das opereiçoes
e contes o eircri: So e propor , á As-

diante Parecer do
dividendo a set

ir e suprimir Sa-
ci nomear e de-

agentes ou rapte-
dada; d) deliberar
o da Aessemblesa
'cãs expressamente

g ) aplicar os Fun-
-r em caução OU

; g) trl-r)si
weees e encargos,
1 os interesses so-

enelin, T55 adma
lane. todos atos

gor estes Estatutos,
eetência da Assem-
rejuizo do disposto
artigo; i) compete
, na Administração
icar os atos neces-
lar funcionamento,
astá-ia perante as

Repartições Públit as, inclusive o Con-
selho Nacional cl Seguros Privados
(CNSP), a Supe: ntendência de Se-
guros Privados (S JSEP) e o Instituto
de Resseguros do Brasil (IRB). § 19
— a Diretoria pe validamente de-
liberar sebre qm lquer assunto, de-
verá reunir-se c -m a presença de,
pelo menos, met/ de dos seus Mem-
bros, sendo as ce cisões tomadas por
maioria de votos, podendobs Direto-
res ausentes se azerem representar
por um outro D retor, quer para a
Notação, quer pala o "quorum" exi-
gido para sua re inião. § 29 — Ha-
vendo empate na votação, o Presi-
dente além do sei voto como Diretor,
terá o de qualiclenle. § 3 9 — Das de-
liberações toma- :as pela Diretoria,
lavrar-se-á a cor metente ata, em li-
vro próprio, que será assinada por
todos QS preserr es. § 49 Sempre
que o Diretor-P/ esidente, o Diretor-
Geral, o Diretor Superintendente ou
o Diretor-Gerenti considerar qual-
quer resolução te nada pela Diretoria
contrária aos ini erêsses da Socieda-
de, -poderá recor 'er da mesma para
a Assembléia Ge tal, fazendo constar
tal fato da ata e a reunião. Enquan-
to a Assembléia não se minei-testar
sôbre o assunto, não terá validade a
resolução teimada § 59 — A Diretoria
reunir-se-á q(aan tio necessário, me-
diante convocani o de qualquer um
dos seus membre s. Art. 24 — Todos
os contratos, escriturasa-procurações,
títulos de credite e demais documen-
tos que importes ara responsabilida-
de da Sociedade perante terceiros, ou
dêstes perante e Sociedade, deverão
ser assinados p r dois Diretores e,
obrigatoriamente por um dos Direto-
res: Geral, ou Superintendente ou
Gerente, em core; unto entre si ou com
qualquer um dos demais Diretores em
exeralcio, salvo a; apólices, suplem. en-
tos (endossos), 1 Mictes e certificados
de seguros, que poderão ser assina-
dos apenas por um Diretor. Pará-
grafo único — A Diretoria poderá ou-
torgar procuraçã a um ou mais pro-
curadores para ssinar, isoladamente
ou -em conjunto , com um Diretor ou
com outro Pad amador, as apólices,
suplementos (e idossos), bilhetes e
certificados de geguros. Capitulo V
— Do Conselho Fiscal — Art. 25 —
O Conselho FisÇ esl será composto de
três membros el/tivos e três suplen-
tes, residentes na País, acionistas ou
não, eleitos anu lmente pela Assem-
bléia -Geral Ord nária, podendo ser
reeleitos, e cabe alhes-ão as atribui-
ções e response filidades determina-
das .em lei. Pare grafo único — A re-
muneração dos / gernbros 'do Conselho
Fiscal será fixa ia anualmente pela
Assembléia Gera, que os eleger. Ca-
pitulo VI — De Balanço, Lucros o
Fundos — Art. 26 — Os Balanços e
Contas de Lucre; e Perdas serão en-
cerrados anualmmte, no fim de 'cada
exercício financC iro, que vai de 1 de

CGC 33.170.085
Aos quatro dias do mês de egósto

de 1971, às quinze horas, reun n.-se
os Senhores Acionistas, em úmero
de nove, representando 2.446.83 (doa-
milhões, quatrocentos e quere ea à
seis mil e oitocentas e trinta três)
ações das 2.700,000 (dois railh - s, ses
tecentas mil) ações de que se repõe
o Capital Social, conforme se c das
assinaturas constantes de fls. v e '1
do Livro de Presença n° 3 dos iacio-
nistas. Abrindo a sesão, o Sr. ebas-
tiao Lafuente, Diretor Presiden e, sc-
licitou aos Acionistas que elege se-ri c
Presidente da Assembléia, send . -acla-
mado o Dr. Hermano de V llemor
Amaral ffilho), que convido para
Secretário o Dr. Mario T. de A meida
Rossi. Constituída a mesa, o S Pre-
sidente declarou instalada a ssem-
biela Geral Extraordinária qu fôra
convocada por anúncios publica os no
Diário Oficial de 21, 26 e 27 de ju-
lho de 1971, e no Jornal do Co ercio
de 21, 22 e 23 de julho de 1 71, no
seguinte teor: Companhia de Segu-
ros Argos Fluminense — Asse Idéie
Geral Extraordinária -- Prime-ir Con-
vocação — São convidados os enho-
res Acionistas da Companhia le Se-
guros Axgos Fluminense a co -eare-
erem na Sede Social à Av. Tifese

sembleia Crerei in:
Conselho Fiscal,
clieteibuiden b) sr.
cursais e As'erien
mitir funcionários!
sentantes ca Seca
sôbre. a -pene oceç
Geral, feia c.e.s c
preen stos n
dos SOC ,", iF; f) e
alierrr	 e,.
e ir, contrair obri
quando o- exigirei'
ciais; h) praticar
nistração de Soca
que, pela lei, ou
não sejam da coni
bléia Geral, sem
na letra "1" deste
a qualquer Direto:

tda Sociedade, pra
sários ao seu regi
bem como rem:e/
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mate 23 - 8° andar -- nesta cidade,
as 15 hexas do próximo dia 4 de agôs-
to de 1971, a fiin de tomarem parte
em Assernbléia Geral Extraordinária
eein a seguinte ordem do dia: 1. PÉ>
posta da Diretoria, cone parecer fa,
yorável do Conselho Fiscal, para o
aumento do Capital Social de.

r$ 2.700.000,00 para - -
Cr$ 3.213.000,00, através de incarno-
:ação do resultado da reavaliação de
Ativo Fixo, nos, termos da legislação
em vigor. 2. Alteração do Art. '7° e
eonseqüente reforma dos Estatutos
Sociais. 3 .. Assuntos de interêssse ge-rr . Rio de Janeiro, 19 de julho de
971. - Sebastião Lafuente - Dire-

 Presidente. - Guilherme •angus-
to Ramos Filho e- Diretor." A se-
guir, 0 Sr. Presidente pediu ao Senhor
Secretário procedesse à, leitura do Re-
latório da Diretoria 'e do parecer do
Conselho Fiscal redigidos nestes ter-
mos: "Relatório da Diretoria - Se-
nhores Acionistas: Na forma dos dis-
positivos legais, Procedemos nos mês
de abril do cerrente ano à reavalia-
ção do Ativo Fixo, corri base nos ín-
dices oficiais. Em conseqüência, a

c
ita do Passivo "Aumento do Capi-
 - Correção Monetária" apresen-

ta-se come segue: 1. Importância re-
sultante da reavaliação procedida em
abril de 1971 - Cr$ 297.165,18; 2.
baldo de ekercicios anteriores -- 	
tr$ 238.873,41; Total disponível - 	
'Cr$ 536.038,59. Ijiante deste quadro,
propomos que seja -dado -o seguinte
destino ao total disponível: 1. Para
aumento do Capital Social 	
Cr$ 513.000,00; 2. Permanecendo na
Reserva "Aumento de Capital - Cor-
eeção Monetária" -- Cr$ 23.038,59;
Total - Cr$ 536.038,59. Ao proper
que a importância de Cr$ 513.000,00
seja desde já incorporada ao Capital
'Social, tivemos em mente elevar o
valor, nominal de cada ação de  -
Cr$ 1,00 para Cr$ 1,19, unia vez que
4icou praticamente impossível a emis-
;são de /unias ações na proporção eàu,--
ta das possuídas pelos Senhores Acio-
nistas. Desta forma, o Capital Social
passará dé Cr$ 2.700.000,00 para 	
Cr$ 3.213.000,00. Caso seja aprovado
o critério acima exposto, propomos
ainda que seja alterado o Art. '13 dos
Estatutos Sociais, de forma que passe
a ter a seguinte redação: - "Art. 7'
- O Capital Social é de 	  •
Cr$ 3.213.000,00 (três milhões e du-
zentos e treze mil cruzeiros), dividido
em 2.700.000 (dois milhões ë 'sete-
centas mil) ações ordinárias de....
Or$ 1,19 (um 'cruzeiros e dezenove
centavos) 'cada uma. Ao seu inteiro
dispor para qualquer outro esclareci
mento, ficamos na expectativa de seu
pronunciamento. Rio de Janeiro, 9
de julho de 1971 - Sebastião tafu-
ente - Diretor presidente". Parecer
do Conselho Fiscal: "O Conselho leis-
vai da Companhia de Seguros Argos
Fluminense tomou conhecimento .do
Relatório da DiretoHa, de 9 do cor-
rente, a ser apresentado à futura As-
sembléia Geral Extraordinária sebre
aumento do Capitai Social por reava-
dação do Ativo Fixo. Examinado e
assunto opina pela sua aprovação, pe-
los Senhores Acionistas, por consulear
os interesses sociais. Ass. José Men-
des de Oliveira Castro - Severiano
de Mello Coelho - Walter Vieira da
Silva." Terminada a leitura dos do-
cumentos acima, foram os mesmos
objeto de amplos debates e em segui-
da foram Postos em votação. Na apu-
ração verificou-se que a proposta da
Diretoria havia sido aprovada por
Unânimidade de votos, ficando em
consecitiência o Art. '7° dos Estatutas
Sociais alterado, passando a ter e re-
dação constante da proposta da Di-
retoria, conforme foi lido no início
da presente Assembléia. Nada rnals
havendo- a tratar, e corno ninguém
quisesse fazer uso da palavra, foi sus-
pensa a sessão para que se lavrasse
a presente Ata, a qual, depois de 11-

'ler/nano de Villemor Amaral (filho)
- Mario T. de Almeida Rossi - Se-
baatian Lafuente - Geraldo de Sou-
za Freitas - Guilherme Augusto Ra-
mos Filho -, Dr. Celso Simões Vi-
nhas - José 1VIendes de Oliveira
Castro - pp. general Reinsure,nce
Cernotation - Dr. Islermano de Vil-
lemor Amaral (filho) pp. Maria
Noernia de Vilernor Amaral Cordeiro
Guerra	 Herman) de Villenice
Amaral (filho).

(Cópia fiel e integral de Ata de
Assembléia transcrita no Livro ne 5
fls. 94 a 96.)

Rio de Janeiro, 6 de agiste de
1971. - Colnisanhia de Seguros Amen
Fiurninensé - Se bastian Lir:Mente,
Diretor Presidente. - Guilherme Ai-
gitste Ramos Filho, Diretor.
COMPANHIA DE SEGUROS ARGPS

FIAIIIHIVENSE
ESAT'UTÓS

cApkrup0 I
koMe, _Sede, bura9do, Objetivos,

Representaçtlo e Dissolndo
Art. 19 Sob a denominação de Com-

panhia de Seguros Argos Fluminense,
continuará esta Sociedade Anônima,
fundada em 1845, a funcionar regida
pelas disposições destes Estatutos e
das leis, e regulamentos que lhe fo-
rem aplicáveis.

Art. 29 A sede da Sociedade é ha
cidade do Rio de janeiro, podendo
Manter agências e filiais em qualquer
Par te do território nacional, observa-
das as disposições legais.

Art. 39 A Sobiedade terá um preze
de duração ilimitado.

Art. 49 A- Sociedade tem por obje-
tivo onerar eih "seguros e resseguros
de ramo Vida e dós remes EleMenta-
res., segundo o conceito das leis e ré-
gulamentos vigentes.

Art. 59 A Sociedade . será represen-
tada ativa e Passiimriente, em Juízo e
fora dele, perante as autoridades e
poderes públicos do País, é de Modo
geral em relação a terceiros, pelo Di-
retor-Presidente, ou seu substituto
legal.

Asa. 69 A dissolução e liquidação da
Sociedade verificar-se-á de acôrdo
com as disposições das leis e regula-
mentos aplicáveis na ocasião, em vi-
gore

Secretário da 1Viesa, e por tantos acio-
nistas presentes. 'ventos forem 'neces-
sário pua g, constituição do 'quorum
exigido pela Lei .

Art. 15. Cada ação dará direito a
uai voto na Assembléia Geral.

Art. 16 . Os Acionistas Poderão ser
representados ha Asserlibléia, Geral
por Procuradoreã que sejain tainbem
acionistas, observadas as restrições le-
gais aplicairels.

Art. 17. As Procurações dos acio-
nistas e os documentos controbate-
rios de -qualidade de representante le-
gal, deverão ser depositados na Sede,
antes da Assembléia, e conseryados
nos areplivoe "saciais.

•	 OSpÉrtn.0 isT

Da D'iretoria .e ao Conselho COnáultiv0
- Art. 18. A Diretoria será composta
de até quatro membros, sendo um Di-
retor-Presidente, uni Diretor Vice.
Presidente e dois Diretores sein desig-
nação especial,' todos resideateS nó
Pais, eleitos pela Assembléia Geral
Ordinária, que preencherá, obrigato-
riamente, os cargos de .Diretor-Preál-
dente e Diretor Vice-Presidente, no
mínimo, e os restantes de acôrdo cora
os interesses sociais.

.Art. 19. A Sobiedade seráadie-sinis-
trada pela Diretoria, assistida Per um
Conselho Consultivo, composto de no-
ve Membros, acionistas ou não,' elek-
tos pela Assembléia 'Geral 'ordinária,
que preencherá obrigatoriamente três
ouses, no mínimo, e os restantes de
acordo com os interesses sociais.

Parágrafo único. Os Diretores Ére.
sidente e Vice-Presidente, serão mera-
lares natos de Conselho Consultivo.

Art. 20. O mandato dos Diretores
e membros do Conselho Consultivo se..
ta de sim ano, Podendo ser reeleitos;
permanecendo os Diretores no -exercí-
cio de suas respectivas funções até
que os seus substitutós sejam crimes-

8adArl. 21. õs Diretores, antes de en-
trarem em exercício, prestarão caução
de vinte ações da Companhia, em ga-
rantia de sua gestão e, tirettada 'essa
caução, ficarão automaticamente em-
possados em seus cargos.

Parágrafo único. Não sendo acioniSe
ta o Diretor, qualquer acionista po.
dera prestar caução mil seu nome.

Art. 22. No caso de impedimento
por mais de 30 (trinta) dias: 	 '

a) de um Diretor, os demais Indi-
carão O substituto do Diretor inepe-
(lido;

b) de um membro do Conselho
-COnstiltivO, O próprio Conselho no-
meará une substituto.

§ 19 Os substitutos, em ambos OS
casos, exercerão as funções sern cará-
ter temporário, até a cessação do im.
dimento ou a realização da primeira
Assembléia Geral dos Acionistas.

e 29 Em caso de vaga de um Di-
retor "ou de uni membro do Conselho
Consultivo, será convocada uma As-
sembléia dos Acionistas para nomear
os substitutos.

Art. 23. O total dos honorar10.1
mensais da Diretoria será fixado
anualmente- pela AsseMbléia Geral
Ordinária, cabendo à própriaDireto-
ria estabelecer os honorários 'de cada
Mn dos Diretores, respeitado o mon-
tante total fixado.

Parágrafo úniCo. Os honorários de
cada membro do Conselho Consultivo
serão fixados anualmente pela Assem-
bléia 'Geral Ordinária.

Art. 24. O Conselho Consultivo,
agindo como órgão coletivo, tem os
seguintes Poderes e atribuições:

a) opinar sôbre as normas gerale
para administratão dos negócios so-
ciais;

b dar parecer sare a alienação de
bens pertencentes à Sociedade;

c) expedir recomendações Para pre-
servação, continuação e desenvoasee
mento dos negócios sociais:

d) opinar ante qualquer assunto
que lhe fôr submetido pela Diretoria.

e 19 O Conselho Consulthro reunir-
se-á sempre que oa interesses O re-
queiram, mediante eoriVocaeão -do
Pel,çsictente. 911 ,fif 041 obstittto

por meio de aviso de 48 (quarenta e
oito) horas de "antecedencia, no mí-
nimo, a não ser que todos os menabroa
do Conselho tenham desistido de tal
aviso antes ou depois da reunião.

e 29 Três (3) membros do Conselho
Consultivo constituirão quorum para
uma reunião do mesmo, e as atas de
Urdas as reuniões serão registradas em
um livro especial, devidamente legali-
zado, e assinado por três (3) dos seus
membros, no mínuno.

Art. 25. Alérri dos poderes que lhe
são conferidos pelo Artigo 59, o Pre-
sidente seeá, o principal Diretor Exe-
cutivo da Sociedade e terá a seu car-
go, de modo . geral, o contrôle e su-
Pervisão das operações da Sociedade.

Art. 26. Ó Vice-Presidente assistirá
O Presidente no desempenho de suas
funções e durante a ausência ou im-
pedimento 'de Presidente, exercerá os
poderes e atribuições dêste até que O
Presidente reassuma o seu cargo ou
que o seu substituto seja eleito.

Art. 27. Aos dois outros Diretores
caberão os encargos normais de ad-
ministração da Sociedade.

Art. 28. A constituição de Procura-
dores e a assinatura de document05
de competência da Diretoria, que
acarretem a alienação de imigreis ou
.outros bens patrimoniais da Socieda-
de, serãq atribuição exclusiva dos Die
retores Presidente e Vice-Presidente,
sempre em conjunto.

e V Os documentos que envolvam a
responsabilidade financeira da Socie-
dade, inclusive cheques e ordens de
pagamento contra bancos, serão assi-
nados em conjunto:

a) por dois membros da Diretoria-;
b) Por um membro da Diretoria e

uni Procurador ou
c) Por dois Procuradores que te-

isham sido constituídos Pela forma
prevista neste Artigo.

§ 29 As autorizações para a outorga
dos Poderes mencionados no parágra-
fo anterior, precisam ser expressa-
mente referidas nas procurações.

e 39 As apólices de seguro não fi-
tem sujeitas a essas exigências e p0-
derão Ser assinadas por um único
retor ou Procurador.

!ti •	 ceidelmo v
Do Conseiho Fiscal

Art. 29. Haverá um Conselho Pffié
cal, composto de três membros efeti-
ves e três suplentes, residentes no
País, eleitos anualmente pela Assem.
biela Geral Ordinária, podendo ser
reeleitos.

Parãgra.fo Único. A, remuneração
das membros do Conselho Fiscal será
fixada pela Assembléia Geral Ordiná-
ria.

Art. 30. O Conselho Fiscal tem os
poderes é deveres fixados por Lei.

Art. 3a. As deliberações do 'Consoe
lho Fiscal constarão de atas, lança-
das em livro próprio, devidamente
paludes.

CAPÍTULO vz

DO , Balanço, Lucros e Fundos
Art. 32. Os balanços e contas serfíO

encerrados anualmente ao fim de ca-
da exercício financeira.

Art. 33. Os lucros líquidos demons-
trados nos balanços, depois de dedu-
zidas as reservas exigidas pela legis-
lação sôbre seguros, eerão distribuídos
da seguinte maneira:

a) 5% (cinco por cento) constitue.
rão o fundo de reserva legal destinado
a assegurar a integridade do Capital
sácial até esse fundo atinja a 20%
(vinte per cento) do referido capital;

b) 10% (dez por cento) para cons-
tituir uma reserva de emergência des-
tinada a fazer face aos prejuízos
eeentuaiá das reservas exigidas pela
legislação de seguros;

c) a Importância proposta e apeei-
' vada para distribuir dividendos aos
acionistas;

'd) a importância necessária para
manter um fundo de mellioramentia
a fim de atender à expansão dos ne..
Odes sociais, reequipamentos e ame
plinp da4 instal~, eleertillyado

cApírtn0
bo krapáaz e ‘ das Ações

Art. '79 O Capital Social é de
Cr$ 3.213.000,00 (trás milhões, dueen-
tos e treze mil cruzeiros), dividido em
2.700.000 (dois milhões è setecentas
mil) ações ordinárias de ' Cr$ 1,19 (um
cruzeiro e dezenove centavos) cada
uma.

Art. 89 As ações são nominativas.
Parágrafo único. A Sociedade lxie

dera emitir títulos múltiplos.
Art. 99 A ação é indivisível perante

a Sociedade.
CAPtruLo

Da Assembléia Geral
Art, 10. A Assembléia Geral Ordi-

nária reunir-se-á até 31 de março de
cada ano e a Extraordinária sempre
que os' interesses sociais exigirem a
manifestação dos acionistas.

Art. 11. As convocações da 'Assem-
bléia Geral indicarão, embora suma-
riamente, a ordem do dia, o local, o
dia e hora das reuniões, e serão pu-
blicadas na forma da lei.

Art 12. A Assembléia Geral será
instalada pelo Diretor-Presidente ou
seu substituto, uma vez que haja na-
mero legal. Os acionistas presentes,
então, indicarãod entre eles o Presi-
dente da Assembléia e este convidará
um dos demais para servir de secre-
tário.

Art. 13. Nos trabalhos da Assem-
bléia Geral, observar-se-á a ordem
constante do edital de convocação,
respeitadas as restrições legais perti-
nentes.

Art. 14. bs trabalhos da Assembléia
da e aprovada, vai assinada por to-, Geral serão reduzidos à ata, a qual

k C1013 os Acionistas presentes. 'ASO. Dr..I deverá ser assinada pelo CeSitdente e
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erá admi-
compesta

(um) Di-
ireter Sue

I perin nden , 1 (um) Direuior de Ope-
rações e 1 (um) Diretor Adminietram

Ieivo e Diretores sem denoininaçâo
,especial, em número de até 6 (seis),
eleitos pela Assembléia Gral, sendo
permitida a reeleiçao.

§ 19 . Os Diretores c041 denoini-
h.aeão expressa serão eleitos pelo prazo
de 4 • (quatro) anos, enqua ito que oe
Diretores sem dem:minam o . especial
o serão por 1 (um ano).

§ 29 . Competirá à Assem /eia Geeal
deliberar sôbre o número de • cargoS
de Diretores Sem denomin eão espe-
cial, que deverão ser presrjohidos em
cada eleição. _

§ 3°. Os seus membros terão acio-
nistas ou não da Socied e.

Art. 89 . Como garantiae sua gese1
tão, cada Diretor antes de entrar no
exercício do cargo dará m caução
50 (cinquenta) ações da • Sociedade,
próprias ou de terceiros, ução que
só será levantada depois de aprovadas
as suas contas pela As.se bleia Ge-.
ra .

Art. 99 . A remuneração fixa men-
sal de cada Diretor com de minação
expressa terá por base o alor me-
xi:no permitido pela legisl ão fiscal
e dedueivel do lucro opera o- nal, obee
eecensio as seguintes mor eles: — •
ao Diretor Superintendent o 'valor
máximo por beneficiário; 	 'Diretor
Presidente, 1/3 (um terço : ao Die
Mio: de Opemeões e Adm nistrativo,
2/3 (4lois terces) cada um

§ lie Os Diretores sem erlomina-
ção especial perceberão, ,T1 nsalmente
e comuntarnente honorário corres-
pondentes até 30. (Minta) & lários mí-
nimos legais vieent,es na -melão da
Capetal do Estado de São Paulo, na
proporção que for fixada a. ualmente,
pela Dire.teria. 	 ,_	 .

§ 29 . Durante - o perime de seus
mandatos, os Diretores sen denomi-
nação especial, ligados por s. ricalo em- •
pregatido à Sociedade, goz rao de li- •
cenca dos cargos que até então ocupa-
vam.

.Art. 79 . A Scciedaele
nistrada por uma Diretoei
dos seguintes membros: 1

I retor Presidente, 1 (um)

novas agências e escritórios, sempre
que a Companhia •& devidamente
aetorizsaa;

e) o salao será aplicado da seguinte
fetuia:

— Parte para constituir um Fun-
do de lemerva Suplementar, destinado
a iotaieennento da Companhia e
nescnvoivimento dos seus negócios,
nos termos da letra d) deste Artigo;

Farte para constituir um Fun-
do de Benificaçáo para distribuição
aos Acionistas.

s'arágralo (mico. As importâncias a
eme, se reierem as letras c), d), e e),
deste Artigo, serão fixadas pela As-
acmbléia Geral, mediante proposta da
Diretoria, ouvido o Conselho Fiscal.

emertmo vis
Das Disposições Gerais

Art. 34. O ano social e finanzeiro
é de 19 de janeiro a 31. de dezembeo
c os Balanços e Contas serão encer-
rados anualmente.

Art. 35..0 Capital, reservas e fun-
dos serão empregados em bens de va-

;Umes sólidos, observadas as restrições
,aegaás e regulamentos aplicáveis.

Art. 36. A Diretoria manterá sem-
teore depositados em estabelecimentos
bancários as importâncias que não se-
jam necessárias ao seu movimento co-
mum e diário.

Art. 37. Os casos omissos nestes
Estatutos reger-se-ão pela legislação
;vigente aplicável.
• Rio de Janeiro, 4 de agôsto de 1971.

Companhia de Seguros Argos Flu-
minense. — Sebastian Lafuente, Di-
retor Presidente. — Guilherme Au-
gusto Ramos Filho, Diretor.
(N9 46.052 — 17-11-71 — Cr$ 300,00)

PORTARIA N9 SUSEP 134, DE 8 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Sueerintendente da Superinten-
dência .de Seguros Privados — SUSEP,
asando da competência delegada pela
Portaria número 5e, de 9 de fevereiro
de 1971, do Ministro de Estado da
Indústria e do Comércio, meido em
vista o disposto na Resolução núme-
ro 7, de 16 de fevereiro de 1961, do
Conselho Nacional dê Seguros Priva-
dos, e o que consta do processo SUSEP
e— 18.387 de 1971, resolve:

Aprovar as alterações introduzidas
to Estatuto da Brasil Companhia de
seguros Gerais, com sede na cidade
de São • Paulo, Estado de Sile Paulo,
dentre as quais a relativa ao aumen-
to de seu capital social, de Cr$ ,...
6.000.000,00 (seis milhées de celizei-
ros) para Cr$ 12.000.000p0 (doze mi-
Lhões de cruzeiros), mediante aprovei-
tamento da Reserva de Correção Mo-
netária do Ativo Imobilizado, da Re-
serva de Correrão Monetária de Obri-
gações Reajustáveis do Tesouro Na-
cional e do Fundo de Bonificaeões aos
Acionistas, confoeme deliberação de
seus acionistas em Assemeléia Geral
Extraordinária realizada em 30 de
agoesto de 1971. — Décio Vieira Ve•fga.

"BRASIL" COMPANHIA
DE SEGUROS GERAIS

fita da Assembléia Geral Extraoraz-
nária da "Brasil" — Companhia de
Seguros Gerais, realizada em 30 de
agõsto de 1971.
Aos trinta dias do mês de agóste

de 1971, às 17 horas, na sede soc;a1
cio "Brasil" — Companhia de Segu
ros Gerais, à Rua Conselheiro Gris-
piniano n9 58 — 119 andar, presentes
os acionistas que assiraram o irmo
de presença, correspondendo a uma
percentagem de, 90,42% (noventa vír-
gula quarenta e dois por cento) da
totalidade do capital social realiza-
do e aprovado, teve lugar a Assem.
biela Geral Extraordinária convoca
da por editais publicados no "DiárSe
Oficial do Estado' dos elas 20, 21 e
24 e no "Diário Comércio & Indús.
ti-ia" desta Capital, também nos mes.
mos dias deste mês. A reunião foi
aberta pelo Presidente da Sociecome,
Prof. A. C. Pacheco e Silva, que so-
licitou aos presentes a indicaçÁo de

um acionista para presidir os Caba-
lhos, na forma dos Estatutos em vi-
gor, dada a constatação da existene
cia. de número legal. Por aclamação
foi indicado o Sr. Francisco Rigonel-
li, que toma assento à mesa e convi-
da para Secretários os Srs. Doutor
Atinam. Kenan e Mário Scalzo entre
os quais distribuiu os trabalhos. De-
termina a seguir o Presidente da As-
sembléia que se proceda à leitura Co
edital de convocação, cujo teor é o
seguinte: "Brasil" — Companhia ae
Seguros Gerais — Assembléia Geral
Extraordinária De acôrdo com a de-
cisão da Diretoria em sua reunião de
13 do corrente, ficam convocados me
Sm. Acionistas para se reunirem em
Assembléia Geral Extraordinária, no
dia 30 de agôsto próximo, às 17 ho-
ras, na Sede Social, à Rua Conse-
lheiro Crispiniano n9 58 — 119 an-
elar para deliberarem sôbre a seguiu-

' te ordem do dia: a) Aumento de Ca-
pital mediante incorporação de reser-
vas conforme proposta da Diretoria;
b) Reforma dos Estatutos; c) Ou-
tros Assuntos. -- São Paulo, 19 de
agesto da, 1971. — A. C. Pacheco e
Silva — Diretor-Presidente". —
seguimento manda — que se proce-
da a leitura da Proposta da Direto-
ria, que é concebida nos seguintes
têntos: "Proposta da Diretoria —
Srs. Acionistas: Aproveitando a isen-
ção legal de tributação para a cape.
talização -de reservas já tributadas,
bem como das reservas de correção
monetária, vimos propor o aumento
do nosso Capital Social de Cr$ ....
6.000.000,00 (seis Milhões de cruzei-
ros) para Cr$ 12.000.000,00 (doze mi-
lhões de cruzeiros), mediante a in-
corporação ao capital das seguintes
reservas: — Reserva de Correção:Mo-
netária de Bens Móveis (saldo em 31
de dezembro de 1970) ... Cr$ ......
301.556,40; Reserva de Começão Mo-
netária de Imóveis (saldo em 31 de
dezembro de 1970) ... Cr$
1.365.283,41; Reserva de Correção
Monetária de Imóveis (contabilizada
em 3e-4-71).. Cr$ 1.66e,658,59; Re-
serva de Correção Monetária de Obri-
gações Reajuetáveis do Tesouro Na-
cional (saldo em 31-12-70) ... Cr$...
1.254.269,30; Fundo de Bonificação
aos Acionistas (parte do saldo em 31
de dezembro de 1970) ... Cr$ 	
1 .412. 232,30 — Total Cr$ 	
6.000.000,00. Será então distribuiria
aos Srs. Acionistas uma ação nova
para cada ação que possuir -- para
cujo fim serão, emitidas 6.000.000
(seis milhões) de ações comuns, no-
minativas, do valor nominal de hum
cruzeiro cada uma. Em conseqüência,
propomos a modificação do Art. 59
que passará à seguinte redação; —
Art. 59 — O Capital Social é de Cr$
12.000.000,00 (doze milhões de cru-
zeiros) dividido em 12.000.000 (doze
milhões) de ações comuns, nominati-
vas, do valor nominal de Cr$ 1,30
(hum cruzeiro) cada uma. Propo-
mos ainda que atendendo a exigên-
cia da Portaria SUSEP n9 18, de 16
de março de 1971, seja modificado a
§ V do Art. 9? dos Estatutos, para
vigorar com a seguinte redação: —
§ 19 — (Art. 99) — Os Diretores sere
denominação especial receberão,men-
salmente e conjuntamente, honorá-
rios correspondentes até 30 (trinta)
salários-mínimos legais vigentes na
região da Capital do Estado de São
Paulo, na proporção que for „fixada
anualmente pela Diretoria. -- São
Paulo, la de agôst,o de 1971. — A. C
Pacheco e Silva, Diretor-Presidente,
— Pierre C. E. Serrigny, Diretor-
Superintendente. — Claude Guérl-
non, Diretor de Operações. — Orlan-
do Guaracy Soares, Diretor-AcIminis-
ke tivo; Claude Arrnand. — Cla,ade
Armend. — Joaquim A. B. Aranna
— Dálvares Barros de Mattos. —Vir-
guio C. O. Ramos, Diretores. —
lido a seguir o "Parecer do Conselho
Fiscal" vazado nestes têrmos: "Pa-
recer do Conselho Fiscal — O Con-
selim Fiscal da "Brasil" — Compile

nhia de Se usos Gerais, por Seus
membros abrixo assinados, após exa-
minar em to; os os —seus termos a Pro-
posta da Dir. :toria desta data, relati-
vamente ao tumente do Capital So-
ciai de Cr$ 3.000:000,00 para Cr$...
12.000.000,00 dam aproveitamento de
reservas, me :lente emissão de 	
6.000.003 de ações novas, do valei
nominal de nem cruzeiro cada, mo-
dificando-se em -conseqüência o Art.
59 dos Estr tutos, com modificação
ainda do § 9 do Art. 59 em conse.,
qüência à e: Igencia da Portaria SD-
SEP n9 18, e e 16-3-71, — consideran-
do que a pr mesta atende aos requi-
sitos legais e ao interesse social, é de
parecer que ;eja integralmente apro-
vada pela ,,ssembiéia Geral Extra-
ordinária a que sere submetida. —
São Paulo, 18 de agôsto de 1971. —
Orlando da Costa Meira. •— Domin-
gos Lerário. —• Orlando de Souza Ro-
drigues". O Sr. •Presidente declara
então que ts. acha em discussão a
proposta da Diretoria e o Parecer fa-
vorável do. Conselho Fiscal; como
ninguém sol citasse a palavra, suo-.
mete a vota ão esses documentos, que
são aprovadi s pela unanimidade . doe
presentes. 1 federa, então, aprovado
o Capital Sedai de Cr$ 12•000•000 00
(doze milhõe o de cruzeiros) e altera-
dos os Arts, 59 e § 19 do Art. 99, tu
do na forma. da proposta da Direto-
ria. Franque ada a palavra e reão ha-
vendo quem dela quisesse fazer uso
o Sr. Presid ,nte, interpretando o sen-
timento dos acionistas, congratula-se
com a Direi, ala pelos extraordinários
resultados qt e Vem alcançando e sus-

! pede a sessã!! até a lavratura da pre•
sente ata. Leabertos os trabalhos-, è

i
a presente a ta lida e aprovada, após
o que assir ada peles membros da
mesa e acio nistas presentes, encer-

j rando-se a eunião às 19 horas.
I São Paulo,	 de agôsto de 1971.•
I . Francisco R gonelli. • — Mário Scal-
zo. — Mim? Kenan. — A C. Pa-
checo e Sus e. — Orlando Guarace
Soares. — P'erre C. E. Serrigny.
Joaquim A. B. Aranha, . — Claude
Guárinon.	 Mário Scrazo.	 Helio
I3itteneourt. — Adão Bruno Cilia
— Acácia ,Mtreira.	 Édison Bernan

— Dtmingos Nascimento. —
— IN'elson F, .Saraiva. — Vicente
Albuquerque, -- Francisco Rigonelli
— Celso elide	 Assuranees Gene-
rales de Fia 1Ce	 AGTART —
Cia. Berma e Imóveis e Consameôes.

PranChe0 P. Travassos e . Raphaei
Pariri. (rleindo de Souza Rodei-
guies. — Vii irio Di .Teart. — Dálya-
res Barros te" Mattos. — Mariarle
Manes. — Armando I3orgatto. —
Arthur Roa? gues Guedes. — Ad.m:o
Kenda. — Covanni Vizzari. — Ge.
nado Apezzo o. — Januário Annun-
ciate. — C irem Marques Dourado.
— Dominem, Lerárió. — Renié Con-tier. — Brentlim. — Cópia
fiel e autênOía da ata lavrada de fie
131 verso a 1,3 verso do livro de atas
das Assembldas Gerais da Brasil —
CM, de Sem rue Gerais.
"BRASIL" C "..);11PANH/A DE sEcn; -

AOS GERAIS

C. G. C. NO 61.573.796
PROJETO NA INTEGRA DOS

NOVOS EST. iTUTOS DA "BRASIL"
COMPANHIA DE SEGUROS SIERAIS

CAPÍTULO I

Denominação Sede, Objeto e Duração
Art. 19. A "Brasil" eompanhia

de Seguros Ç erais, autorizada a fun-
cionar pelo e coreto número 5.377, de
26 de novere iro de 1904, reger-se-á
pelos present ís Estatutos e pela le-
gislação viger te.

Art. 29 . A Sociedade têm sede
na cidade de ião Paulo, podendo criar
agências, sue rsais e filiais em qual-
quer localichu e do Brasil ou do Ex-
terior, media ite autorização da GO-
vêeno.

Art. 39 . • E' seu objeto a exploração
das operações de seguros as Ramos
Elementares e Vida, como efinida na
legislação em vigor.

Art. 49 . O prazo -de e- a duração_
é de 90 (noventa) anos, a. contar da.
data da vigência do Decr to de au-
torização de seu funciona lio, pror-
rogável por . deliberação da Assembléia
Geral mediante aprovação 'do Go-
verno.	 e

CAPÍTULO II

Capital
Art. .59 .	 O Capital 5 dal é de

Cr$ 12.000.000,00 (doze lhões de
cruzeiros), dividido em 12.000.000
(doze milhões) de ações c rauns, no-
minativas, cio valer nomi.ai de Cr$
1,0o (hum cruzeiro) cada u-

Art. 69 . No caso de a ereto do
Capital Social terão _pede ema para
a • respectiva subscrição, ri proporçao
das ações que possuírem, o4 acionistas
que reunirem os requisi exigidos
por Lei, para aquisição de ções.

CAPÍTULO

Art. 10.. A Direteria têm amplos e
ilimitados poderes para extreer e li-
vre e_ geral administração da Sacie-
dade, cabendo-lhe especial/ ente: a)
resolver sôbre aplicacão 1 s Temidos
Sociais, contraindo obrigaç es e en-
cargos; b) adquirir bens se leis, ain-
da que imóveis; c) caucion r, renun-
ciar, transigir, acordar, sud dentro
das normas e condições le ,ais; d
deliberar Mire a criação o e:til-mão
de filiais, sucursais e ame cias 	 da
Sociedade no Pais; e) !ion cear as
Assembléias Gerais Ordinár as e Ex-
traordinerlas; f) conceder aos seus
membros licença até 6 (se s) meses,
com ou sem remuneração, conforme
o motivo; g) apresentar à issemieléia.
Geral Ordinária o relatório anual só-
bre a situação da Sociedade.
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ria, através de ata lavrada em livro
próprio.

Art. 15. Salvo disposto no pará-
grafo único do artigo 13, no caso de
vaga de cargo de Diretor os restantes
nomearão dentre os acionistas um
substituto que servirá até a primeira
Assembléia Geral, à qual caberá de-
liberar sôbre o provimento efetivo do
cargo até a terminação do mandato
do substituído.

Parágrafo único. No caso de
impedimento de qualquer diretor por
motivo de licença, os , demais mem-
bros da Diretoria estolherão um
substituto provisório entre si, ou
entre os acionistas.

Art.' 16. A comprovação da in-
vestidura de qualquer cargo, efetivo
ou provisório verificar-se-á por ter-
mo lavrado em livro próprio, do
qual constará a prestação da caução
de que trata o Art. 8° e será assina-
do pelo Presidente e pelo Diretor
empossado.

CAPITULO IV

Conselho Fiscal
Art. 17. O Conselho 	 Fiscal é

composto de três membros efetivos
e "de igual número de suplentes, elei-
tos anualmente pela Assem:Mela
Geral Ordinária, entre os acionistas
ou não, com a observância das pra-
crições legais, sendo permitida, a
reeleição.

§ 1° Os seus membros serão
acionistas ou não e serão domicilia-
dos na mesma localidade onde a
Sociedade têm domicílio.

§ 2° A remuneração das membros
do Conselho Fiscal . será fixada
anua/mente pela Assembléia Geral
Ordinária que os eleger.

§ 3° Não Podem ser eleitos para
,o Conselho Fiscal os empregados da
Companhia, os parentes dos Dire-
tores até o 3° grau e as pessoas'inibi-
das por Lei.

Art. 18. Os suplentes substituirão
os membros efetivos do Conselho
Fiscal, por ordem de votação, e, no
caso de ter havido igualdade desta,
o desempate será sucessivamente
pela' posse de maior número de ações,
e, ainda no caso de sobrevir empa-
te, caberá ao mais idoso, salvo no
caso de membro efetivo eleito peie
minoria dissidente, cuja substituição
caberá então ao respectivo suplente.•

Art. 19. Aos membros efetivos do
Conselho Fiscal, incumbe o que lhes
está determinado nestes Estatutos e
nas leis vigentes.

§ 1° O Conselho Fiscal deverá
reunir-se pelo menos uma- vez de
três em três meses.

§ 2° O parecer que lhes incumbe
dar sôbre as balanços gerais de suas
operações, contas de lucros e perdas
e relatórios de tais operações, deverá
ser entregue à Diretoria dentro de
8 (oito) dias contados da data em
que lhes forem presentes, e os de-
ma is, sôbre outros assuntos que
expontâneamente deliberarem, ou
sejam solicitados a manifestar. (len-.
tro do prazo de 3 (três) dias conta-
dos da data da respectiva reunião.

§ 3° As atas de suas reuniões e
pareceres serão sempre lançados em
livro especial.

Art. 20. Poderá ser criado um
Conselho Consultivo, mediante reso-
lução da Diretoria, cabendo a mesma
nomear e destituir a qualquer tem-
po seus membros, que serão em na-
mero de 6 (seis) no máximo.

§ 1° A remuneração será fixada
pela Diretoria, não podendo exceder
de duzentos salários mínimos por
ano, no conjunto, tomando-se por
base o salário-mínimo Mensal vigen-
te na Capital do Estado de São
Paulo.

§ 2° O Conselho' se reunirá sem-
pre que a Diretoria o convocar para
opinar sôbre assuntos que por ela
lhe forem submetidos.

§ 19 . A Diretoria poderá constá-,
tuir procuradores judiciais e extraju-
'diciais, criar cargos de gerência, fazer
as respectivas nomeações, devendo
constar do instrumento do mandato
ou da nomeação, os atos e operações
que os representantes poderão prati-
car.

C 29 . • A representação da Socieda-
,de será exercida do seguinte Macio.:
1 — os atos relativos á compra e
venda de imóveis ou à constituição
de hipoteca ou outros gravames sôbre
os bens desta natureza, serão prati-
cados pelo Diretor Superintendente ou
seu substituto estatutário, sempre em
conjunto com autro Diretor ou pro-
curador; 'II -- caberá a qualquer des
Diretores ou a Procurador constituí-
do, a' representação da, Sociedade pe-
rante as Repartições Pablicas Fe-
derais, Estaduais, Municipais, respec-
tivas Autarquias, sociedade de econo-
mia mixta e notadamente perante os
órgãos do Sistema Nacional de Segu-
ros Privados, bem como a represen-
tação em juizo e na emissão de ! apõ-
lices de seguros e nos atos correla-
teis; III — todos os demais atos, que
importem ou • não em obrigações para
a Sociedade, Serão praticados por um
Diretor com • denominação expressa,
em conjunto com outro Diretor .ou
procurador constituído.

§ 39 • Todos os atos acima poderão
ser praticados, isolada-mente, por pro-
curador, desde que constituído man-
datário da Sociedade através de Di-
retores com poderes e competência es-
tatutários para a. prática do ato.

§ 49 . As resoluções da Diretoria
ilesa° tomadas -por 'maioria de. votos,
e constarão da ata lavrada no livro
próprio, para o que se reunirá ordi-
nariamente uma vez em cada mês e
extraordinariamente sempre que ne-
cessário.	 •

§ 59 . Nenhuxnaateaedução da Dire-
toria terá validade se não contar com
aprovação de, 'pelo menos, dois votos
de Diretores com denominação ex-
pressa.	 .; a

§ 69 . Em caso de empate nas sio-
- tações da Diretoria, prevalecrá, o Voto
do Diretor Superintendente ou do seu
aubstituto estatutário. .

Art. 11. Ao Diretor Presidente
compete: a) convocar e presidir as
reuniões da Diretoria; b) presidir aos

• trabalhos preliminares para a insta-
lação das Assembléias Gerais.

Art. 12. Ao Diretor Superinten-
dente compete: a) representar a So-
ciedade em juizo au fara dele. e; em
geral, em tôdas as suas relações' com
areeiros, sem prejuízo do disposto no

artigo 10; b) executar dentro de suas
atribuições, oá preaentes estatutos e
as deliberações da Diretoria e das
Assembléias Gerais; e) assinar todos
os instrumentos ele . procuração objeto
de deliberação da Diretoria;' d) a ge-
rência de todos as negócios da So-
ciedade e de todos os seus movimen-

I

tos comercial e econômico; e) substi- I

tuir o Diretor Presidente nas suas 1
faltas e impedimentos, arn prejuízo
de suas funções.	 .

Art. 13. Ao Diretor de Operações
e' Administrativo compete a prática
dos ates necessários ao regular fun-
cionamento da Sociedade, os quais; se-
rão estipulados pela Diretoria atra-
vés de ata lavrada em livro próprio.

Parágrafo único. Os Diretores de
Operações e Administrativo. serão
,substituidos em suas faltas ou impe-
dimentos pelo Diretor Superinten-
dente, sem prejuízos de suas funeaes
e isoladamente, um déles, por indica-
ção da Diretoria, substituirá o Di-
retor Presidente nas suas faltas, im-
pedimentos de qualquer natureza ou
vacância do cargo.

Art. 14. Aos Diretores sem denomi-
nação, especial compete a prática dos
atos que lhes forem determinadas pela
Diretoria através de ata lavrada em
livro próprio,	 -

Parágrafo nico. Os Diretores, sem
denominação expressa substituir-se-ão
reciprocamente em suas faltas ou im-
pedimento.s, sem prejuízo de suas fun-
ções, mediante indicação da Direto-

CAPÍTULO V

Assembléia-Geral
• Art. 21. A Aseembléia-Geral Or-
dinária reunir-se-á anualmente até
31 de março sob • a presidência do
acionista que fôr por ela indicado.

Parágrafo único. O Presidente
da Assembléia convidará 2 • ( deis)
acionistas presentes para secretários
da Mesa, distribuindo os trabalhos
entre êles.

Art. 22 As Assembléias- Gerais
Eatraordiaári es se reunirão tôdas as
vêzes que forem legal , e regularmente
convocadas, constituindo-se a mesa
pela 'forma prescrita no -artigo an-
terior.,

Parágrafo - único', Em caso de
ausência do Diretor-Fresiderice às
reuniões da Diretoria e das Assem-
bléias Gerais serão, mespectivamente
preslaimes e instaladas , pelo Diretor
presente na ocasião e reepettada a
crdem em que se acham citados nes-
tes Estatutos.	 .	 .

Art. 23, Entre o dia da primeira
paalicaçâ'o do anúncio de convocação
e o da realização da Assembléia Ge-
ral, feitos de acôrdo com a Lei,
mediará o prazo de 3. (oito) dias no
mínimo, para a .primeira convocação
e 5 (cinco) dias para as convocações
posteriores.

• Parágrafo único. Ressalvadas- as
exceções- previstas pela lei, a Assem-
bléia Geral instala-Se em primeira
convocação com • a • presença 'de
acionistas que representam .na rei-

/ ulmo um quarto do Capital Social,
!com direito a voto e nas demais
! convocações, core qualquer niunera.

1
 Art. 24. Uma vez' convocaria a
Assembléia Geral, • ficam suspensasI as transferências de .ações até nue
seja realizada a Assembléia, 'ou fi-
que sem efeito a convocação.

Art.	 25. As	 deliberações	 das
Assembléias serão tomadas nor
maioria absoluta de votos. -

Parágrafo único. A • cada açã6
corresponde 'um voto.

Art. 26. Verificando-se	 o 'caso
de existência de ações objeto de
comunhão, o exercício dos direitos a
ela referentes caberá a quem os
condôminos designarem para figurar
como representante junto à Socieda-
de ficandc suspenso o exercício
dêsse direito enquanto não fôr feita
a designação.

Art. 27. Os acionistas poderão
fazer-se representar ne,s reeniõos
das Assembléias Gerais por-
tários que sejam acionistas brasi-
leiros, e não pertençam a Órgão da
Administração ou do Conselho
Fiscal

• Art. 28. Pura que possam com-
parecer às Assembléias Gerais, kt03
representantes legais e aos pro-
curadores constituídos é obirig,atória!
a entrega dos respectivos documen-
tos comprobatórios, deviderneYlte
autenticados, na sede da Sociediultç

captruao vr
,Lucros •

• Art. 29. Os lucros liquidas que
se verificarem anualmente, 	 rapes .
de deduzidas as reservas	 exiga. as i
pela legislação de seguros serão a
distribuídos:	 a) 5% para consti-
tuição do Fundo de Reserva Legal,
destinado a garantir a integridade •
do Capital; h) o necessário paia a,
distribuição de dividendos aos a cio-
nistas, por determinação da Assem-
bléia Geral, mediante proposta
Diretoria, ouvido o Conselho Fiscal;
O) 10% (dez por cento) para s
Diretores com denominação • expres-
sa, , rateados na proporção dos 'lei-
imentos fixos de • cada um não

havendo porém, percentagem algu-
ma sempre que não haja clastribuirMo
de dividendos dos acionistas, pelo
menos de 6% (seis por cento) ao
ano; d) 5% (cinco por cento) para
Reserva de Previdência destinada a
suprir	 possíveis	 deficiências das
Reservas Exigidas pela legislaçãe: de
seguros, até o máximo de .	
Cr$ 3 . 000,00 (três mil 'irueeiros
quando cessará a obrigação dessa
Reserva; e) do excedente será reti-
rado o que fixar a Assembléia Geral
para gratificação aos funcionários,
a critério da . Diretoria. e, do restan-
te, 1/5 (um quinto) será levado a
Reserva Suplementar, destinada a
atender eventuais prejuízos, a amor-
tizar verbas do ativo, até atingir
20% (vinte por cento) do Capital e
4/5' (quatro quintas) serão levados
ao fundo de Bonificação aos Acio-
nistas a ser, distribuído a critério da
Assembléia „Geral.

§ 1° Quando na distribuição
restante a que se refere a alínea ''e

•do Art. 29 se constatar que a laacao
de 1/5 (um quinto) deetinada -Re-
serva Suplementar faz exceder cs
20% (vinte por cento) do Capital a
Mie tal reserva está . limitada o
excedente será revertido ao Fundo
de Bonificação aos Acionistas 	 •

§ 2° Reverterão a favor da So-
ciedade e serão levados à Conta- de
Lucros e Perdas, os dividendos pres-
critos na forma da Lei.

CAPITULO VII

Disposições Gerais
Art. 30. O exercício financeiro

da Sociedade compreende o período
de 1 de janeiro a 31 de dezembrc
(N° 46,044 — 1741-71 — Cr$ 390,00)

O Conselho de Administração do
Banco Nacional da Habitação, em reu-
nião realizada a 11 de novembyu de
1971, usando das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 29 da Lei n°
4.380, de 21 de agasto de 1964, e

Terido em vista institucionalizar e
formar as ativi;W-,'s dc 1.27\T H nn cem
po do apoio técnico indispensável ao
desenvolvimento e á eficiência dos pro-
gramas a cargo creste Banco e dos Sis-
temas sob sua gestão, resolve:

1. Ficam aprovados os Programas
de:

BANCO
NACIONAL DA= HABITAÇÃO

RESOLUÇÃO DO CONSELHO
ADMINISTRAÇÃO

RC N° 29-71

•

MINISTÉRIO DO INTERIOR

a) Estudos e Pesquisas (ESPES)
é). Treinamento e Assistência Téent4

ca (TREINAT)
1 . 1 — -Os Programas serão desenvol-t

DR vidos através de Subprogramas, especiae
- zados segundo os campos de atividades

do BNH e dos Sistemas sob sua gestão,
e em especial o da habitação, o do dee
senvolvimento urbano, o do saneamento
o da construção civil, o de materiais de
construção, o de poupança e empréstie
tno e o da gestão financeira.
2. O BNH, de forma descentraliza-

da, através de instituiçaies especializadas
em número adequado e convenientemen-
te distribuidas, promoverá, através dos

ProgrâfiAs ora aprovados:
e) os estudos e pesquisas necessae

rios à elaboração e à implementação dos

planos sob sua responsabilidade;
b) a pesquisa tecnológica, com vis.

tas ao aperfeiçoamento da técnica t
aeleçad à mistos;
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c)' Instituto de revldên1fl, IVIonteál
pios Estaduais ou Municip S;

f) Bancos regionais e e tad:~ 41,
esenvolvimento;
g) , Bancos de InvestrmentLas
d 

li) Bancos Comerciais; j
.i) Cornpanhias Hipotecárias:
1)' , Outras entidades, a ritérid

BNH.
III	 Agentes para Atividades Csonta

plementarea
a) Centro Nacional de Fesquisal

Habitacionais;
b) Instituto de 'Orientação às Coopea

rativas Habitacionais (INOCOOP);
c) Centro de Céordenaçãb Industriai

para o Plano Habitacional (CIPHABs):
d) Companhias,Segúradc as; •
e) Centro Brasileiro de Constrikáci

(CI3C);
f) Órgãos Técnicos do Sistema Fta

nanceiro do Saneariiento (S S.);
g) Outras entidades, a ritério

BNH.
IV -- Agentes Depositári s
— Os estabelecimentos blnaários era'

recadadores. e depositários do FGTS.
V	 Agentes Especiais
a) Banco do Brasil S.A
b) Banco Nacional do P senvo1v1a -

mento Econômico;
c) Serviço Federal de

Urbanismo;
d) Outras entidades, a

BNH.

c) a formação e o aperfeiçoamento
do pessoal necessário 'aa atividades

:meio e fim	 a cargo dêste Banco ou
;das entidades a êle relacionadas;

d) a assistência técnica a essas en-
tidades, capacitando-as ou aprimorandos

mas para a execUção de trabalho eficien-
te.

3. Constituem recursos 	 aplicáveie
através do ESPES e do 'TREINAT:

a) recursos proPrios do BNI-1, pro.
venientes de seu resultado operacional e,
em especial, cla cobrança dá Taxa ade
Serviços Técnicos;

b) doações e/ou empréstimos de mi,
ticlacles internacionais, estrangeiras ou
nacionais:

c) recursos de outras fontes.
3.1 — As aplicações do BNH !ar-

e-ito, de preferência, associadas aos re,
:cursos de outras fontes, como:
aoa l recursos orçamentários federal,
estaduais ou municipais;

b) recursos próprios das instituições
beneficiárias;

c) doações e/ou empréstimos de ott.
traa entidades.	 •

3.2 •-- A aplicação de recursos do
BNH Poderá ser feita nas seguintes for+
soas:

a) financiamento do ativo fixo;	 •
b) financiamento do Capital de gire;
c) auxilio para despesas de capital;
d) subvenção para despesas correra

tes;
e) pagamento por serviços presta,

Toa.
3.3 s— Os financiamentos previstos

nas alíneas a e b do simbitem anterior
Serão intermediados por Agente Finan-
ceiro, só dispensável, a critério da Di-
retoria, para financiamentos de valor ins
ferior a 3.000 UPC (três mil Unidades
Padrão de Capital do BNH).

4. Gozarão de prioridade as Instr.
tuições que:

a) se organizem para prestar seivi.
kos nas áreas de maior carência e que
se capacitem a atender malar número
de beneficiários;

b) dispensem, ou reggeiresn em me.
or grau, subvenção do BNH;
c) garantam maior participação nos

Investimentos;
d) atendam a outros critérios fixa,

dos pelo BNH.
5. Para concessão dos recursos de

que trata o item 3, o BNH exigirá do
beneficiário final, pelo menos:

a) caracterização de idoneidade téc•
nico-profissional da entidade e dos seus
dirigentes e técnicos;

b) compromisso de bem cumprir os
objetivos fixados pelo BNH e as nor-
mas regulamentares, bem como de per.
Mitir a qualquer tempo a fiscalização e
o controle por parte do BNH ou de
seus representantes:

e) balancos, demonstrativos, planos,
programas de trabalho e/ou documen-
tos que o BNH repute necessários para
seu julgamento;

b) abono da instituição por outra
caatidade de reconhecida idoneidade.

6. A Diretoria 'do BNH fixara em
ato próprio as normas e condições espe,
tificas para cada Subprograma do ....
ESPES e do TRET NAT, respeitando
os princípios e condições limites ex,
pressas neste item.

6.1 — b valor total dos auxílios e
aubvenções para cada subOrograona se-
rá limitado, Salvo casos excepcionais a
'critério dá Diretoria, ao valor real re-
cebido pelo BNH, em LIPC, sob fornsas
de Taxa de Serviços Técnicos, atendi-
das', ainda, ein cada caso, as seguintes
Condições:

a) os eibenios serão limitados a
em dos investimentos programados,

b) as subvenções serão limitadas t1
50% das despesas correntes da entidade
no primeiro ano e, a partir daí, obedece-
rão, necessàriamente, a esquema declia
nante com prazo certo de extinção, de
acordo com estudo de viabilidade aproa
vedo pelo BNH,

	

6.2	 Os financiamentos obedecerão
pelo menos, às seguintes condições:

a) correção monetária, segundo
Instrução nó 5-66 do BNH;

b) juros máximos de 8%1
c) prazo máximo de amortização ac

20 anos, excçasive a carência;
d) atendimento à RC n° 25-71, no

que couber
e) reembéllso do principal em presa

tações mensais, a, partir do término do
prazo de carência. calculadas pelo sistea
ma francês de amortização ou pelo ais.
terna de amortizações constantes.

6.3 .— Para concessão de financiar
mento será sempre exigida, pelo menos,
uma das seguintes garantias:

a) garantia hipotecárias
b) fiança bancária;
•

c) fiança de Govérno, executável
através de procuração para recebimert,
to de impostos, taxas e/ou quotas do
Fundo de Participação dos Estados, Mus
nicipios e Distrito Federal;

d) caução ou penhor de Cédulas
Hipotecárias, Letras Imobiliárias, Obria
nações Reajustáveis do Tesouro Nacio,
nal ou outros valores mobiliários aceis
táveis pelo BNH;

e) seguro de crédito.
6.4 O BNH poderá conceder 11,

nanciamento a Governos Estaduais ou
Municipais, desde que destinados a Inss
tituições beneficiárias finais do ESPES
ou do TREINAT.

.7. O BNH orientará a administra-
ção, a aplicação e a fiscalização dos re-
cursos que conceder, sob qualquer for,
ma, podendo, se fôr o caso, exercer em
tas atividades através de entidade Idô-
nea que venha a contratar.

8.. Fica a Assessoria de Planeja.
mento e Coordenação, através de seus ór-
gãos próprios, incumbida da condução
e coordenação das atividades do 	
ESPES e do TREINAT, garantida, no
entanto, a necessária descentralização
das atividades administrativas, orçamett.
tarjas, de acompanhaniento e de fiscal',
zação, através das diversas Unidades do
BNH.

8.1 — O disposto neste item será
regulamentado, por stbprogratna, pelo
Diretoria do BNH.

9. Os atos complementares à pre-
sente Resolução, assim como as Instrua
ções necessárias à sua implementação,
serão baixados pela Diretoria ou por
quem esta delegar podéres especiais,

10. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogadas as dispas!,
ções em contrário.
- Rio de Janeiro, 11 de novembro de
1971. — Rubens Vez da Costa. Presi,
dente.

RESOLUÇÃO no CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÃO

RC N° 30-71

O Conselho de Administração do
Banco Nado/sal da Habitação, eai reu-.
nião realizada a 11 de novembro de
1971, usando das atribuições que lhe são.
conferidas pelo artigo 29 da lei número
4.380, de 21 de agôsto de 1964, re-
solve:

I. O BNI-I atuará sempre de forma
aescentralizada, através de Agentes,
classificados e definidos fia forma desta
Resolução.

	

1.1	 Aplicam-se as norrnas e pro-
cedimentos desta Resolução:

a) â totalidade das operações das
entidade4 que °Penni súniente com ias.'

tituições do S:
bitação;

b) no que
operações cole
entidades que
tros setores o:

1.2 — A I
em ato própri
e as condições
atamento, por
vedas, quando
inativos e suis(

1.3 A i
contrôle e disc
determinados
que para isso
menos:

Capitali
ção ao total clt

b) Exame
c) Exame

compõem a d'
ção da entidaè

d) Utilizaç,
drão; e

e) Inspeção

• 2, Os Ags
buições, pr erre
eles, são classi

) Agente
b)' Agente
c) Agente
d) Agente
e) Agente

Montarem
3. ' -Define-s

a) Agente
função de ora
ver e acompanl
programas a r
as normas e ia

b) Agente
á função de a
cursos emprest
como seu mui'
dos bene fiei árim

c) Agente
aebe e mantém
nome ' do BNH

d) Agente Especial o assim de,
finido em lei sim ato próprio do BNH,
que delimitará mas atribuições;

e) Agente )ara Atividades Comptes
mentares o alé colabora com o BNH
ou que age en seu nome no descoso?,
vimenrà de at vidades complementares,
em especial as de natureza técnica.

4. As pess. ,as juridicas credenciá-
veis como Age ites do BNH são atá ar-
roladas neste r em.

4.1 -- Rela. lona-se como:
I — Agente, Promotores:

Compan tias de Habitação 	
(COHAI3s);

b) Coopera ivas Habitacionais:
c) Instituto de Previdência, Monte-

pios Estaduais ou Municipais;
d) Iniciado; es da Mercado de Hipos

tecas
e) Agentes

Pinanceito do 5
f) Carteiras

he.s Militares;
,q) Fundacõ
ti) órgãos

desenvolviment<
1) Enticladem

metropolitanas;
.1) Companb
1) Outras

BNH;
II-- Agente
a) A

préstimo;
b) Caixas
e) Sociedad

rio;
Compani

(COHABs),s

bitaçáo

ritério 450

5. Os Agentes serão is
credenciados pelo BNH atra
tas de Credenciamento firma
ratar: Superintendente e pelo
BNH, supervisar de sua ár
ção.

5.1	 A expedição da Carta de Cre4
denciamento será instruída por:
á) solicitação do interessado, acama

panhada dos elementos requeridos pelo
BNH para cada classe. Ou tipo de
Agente;

b) prova de capacidade tlanica e fia
nanceira para cumprimento das atributa
eões, prerrogativas e respa sabilidades1
que se ;propõe assumir, à sa sfação dó
BNH;;

c) compromisso de bem eumprir as .
obrigações e atribuições, assira gomo as
normas e regulamentos do BNH;

d) aprovação do 131\11-1, com base
nos elementos apresentados 'e na mina
sé da ficha cadastral do- regiterente.

.5.2 -- A Carta terá vaidade pelei
perlado de 3 (três) anos e será renas
veda por Sucessivos Períodos e um ano,
salvo manifestação mis contrário dó
13N1-1 ou do Agente.

5.3 Consideradas as aracteristia
CaS de cada Agente, ac arta poderá ser
cassada pelo BNH a qualquer inomena
to, Mediante simples aviso, cato o Agens
te:

a) se recuse a permitir cu facilitar
qualquer inspeção dó BNH o de audi•
tares por êles designados:,

b) serecuse a apresentar, nos Oras
zos • solicitados, dadas, inforreações ou
outros elementos exiaidos pe14

c) altere as condições inicialmente
apresentadas para credencia ato, sem
obncordáncia do BNH:

(1) deixe de exeititár sua funções
por prazo superior a 6 (seis) meses
consecutivos;

e) se recuse a agir com
e/ou impeça ou prejudique
forma a execução do progra

f) haja infringido qualqu
ção das normas em vigem. ou
quer compromissos assumido
"WH.

5.4 — A perda da condiçã
te em nada desobrigará a eïi
compromissos assumidos Corá

inutiva condição.

;tema Financeiro de Ha4

couber, apenas as suas
a Agentes do7I3N1-1, as
operem, também, em ou.

sistemas.
nretoria do BNH fixara

o número de Agentes
e requisitos para creden-
classe de Agente, obser.
fôr o caso, os atos nora
cdinações legais.
istituição, funcionamento,
'plina dos Agentes serão
ida Diretoria do BNH,
levará em conta, pelo

:ação mínima com raias
passivo;

'reviam dos estatutos;
srévio ctas nomes, que
mtoria ou a administra.
?.;
o de plano de contas paa

e fiscalização periódia

ates, segundo suas atri,
letivas e respoissabilidaa
icados
;mmotor;
Financeiros
Depositários
Especial;
para atividades coinpie-
.

como:

rmainotor o que tent á
nizar, ittplantar, piamo,
ar o desenvolvimento dos
argo do 13N11, segunda
gulammitos vigentes;

?inanceito -a à que tem
)licar e recuperar os res
idas pelo BNH, agindo
mário e como mutuante
s finai;

Depositário -- o que teR
eia depósito focursés .ein

Promotores do Sistema
anearnento
Hipotecárias dos Clus

.s;
cotaríeis ott estaduais de

executivas de áreas

as nipotecárias;
:ntidades, a critério do

; Firtanceiroas
ia de Poupança e Em-

canos-nicas:
-s de Ceédito 'mobilia,

tás de Habitação 	

• 1111 inalmente
és de-Cara
a pelo Dia

Diretor dó
de atum

Agente
qualquer

a; ou
r disposia
de quais.'
com o

'de Ne'n.
idade doa
BNI-I na
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2. Os subitens 1.1, 3.2 e 3.3 da
mesma Re 36-69 são mantidos com a
mesma redação.

3. As demais disposições estabeleci,
das pela Re 36-69 permanecem inalte,
radas.

• 4. A presente Resolução entra c.sa
vigor nesta data, revogando as disposi-
ções em contrário,
- Rio de Janeiro, 11 de novembro de
1971.1— Ruben.s Vez da Costa,- Preale
dente.

RESOLUÇÃO no CONSELHO D1,.
ADM1N' STRAÇ ÃO

O Conselho de /Administração do
Banco Nacional da Habitação, em reu-
nião realizada a 11 de novembro da
1971, usando das atribuições que lhe

INSTITUTO - NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA

TÊFRMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO	 lizar, de modo que fõssem evitadas ia-

DA	
terrupções do seu funcionamento, o qual,
chegando a 20 dias, importaria em res-

AGRICULTURA

são conferidas pelo item VIII da Lei
n° 4.380, de 21 de agôsto de 1964, e
pelo item II do art. 22 do Regimento
Interno do BNH. aprovado pela RC n°
76-66, de 26.7.66, resolve:

1. Designar o Dr. Fábio Puccetti
de Vae.concellos, Coordenador de Exe-
cução de Programes da Superintendência
de Agentes Financeiros e da Carteira
de Fundos e Garantias, para substituir

\em seu. impedimento, ao 'Diretor José
Eduardo de Oliveita Penna.

2. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogando as disposi-
ções em contrário,

Rio de Taneiro; 11 de novembro de
1971. Rubens Vaz da Costa, Presi-

-dente.

Civil Brasileiro, o presente Distrato de
Comodato, declarando perante as teste-,
munhas abaixo nomeadas e assinadas
que o Distratante Comodante, InecPari+e
convênio, datado de de de
1970, pôs à disposição, a titulo g. eme
préstimo. à Distratada Comadatária, 1'
(uma) Máquina Perfaratsie aPerenseao,
Marca . «Prominas». Modélo P-350, de.
vidamente equipada com mol'or
tipo Anre.I 104. 48 Ts1P, 3 cilindsos,
bateria de 12 volta, 140 Anineres/I-Torá
e mais todos os acessórios e ferramentas
nercussoras para onerarão da rafe'-'da
Perfuratriz, nova da fábrica, adquirida

PROMTNAS do Brasil S A., no VR,
lar total de Cr$ 103.568,82 (cento e
três mil, quinhentos P se--ente e oito
cruzeiros e oi tenta e dois centavos), oraa
lo prazo de 3 (três) anos, contados da
data da assinatura do convênio, para
obedecidas as cláusulas do mesmo, ser
utilizada num programa intensivo de ioae
perfuração de poços na zona rural, de,
vendo a comodatária evitar interrupções
do seu funcionamento, o que!. chegando,
A 20 dias, importaria em rescisão do
contrato, além de outras condições ali
expressamente estinaladas: que. no cri,
tanto, havendo o Distratante Comodand

"IP deliberado celebrar convênio com
CASOL (Companhia de Aguas e Ser.
los ), Por intermédio do Exmo. Se. Goa
vernador do Estado do Rio Grande dei
Norte. miara utilização, por ela ....
CASO),, de tôdas as perfuratrizes
tentes no território do referido Estado,
num programa sistemático de perfuraa
cão de poços na tona rural, com plano
lã organizado em que se compromete
respeitar os planos porventura já croata
nizacios pela Distratada Comodatária,
por mútuo acôrdo, expresso titíté, ora
revogam e distratam o aludido comodaa
to, sem que assista à qualquer dás para
tes o direito de exigir da outra quaitta
quer indenizações ou perdas e danos.

E por estarem ele arÔrdo. Distratante
Comodante e Distratada tomodatárias
assinam o presente Distrato de Comoda,
to em 10 (dez) vias, datilografadas e
de igual teor e forma, obedecidas as diga
posições legais e na presença das teste.
munhas abaixo, depois de lido na prea
seara de todos e achado conforme.

Brasília, 15 de outubro de 197L
Tose Francisco de Moura Cavaicanef,
Diatratante	 Comodante	 Francis..
cos Revoredo de Souza, Distratado e-•
Comodatário.

Oficio n° •83:

Instrumento particular de Distrato de
Comodato que entre si fazem, de um
lado, o Instituto Nacional de Colo-
niz.ação - e Reforma Agrária ..• • .
INCRA, e de outro, as Prefeituras
Municipais de Açu, S. Rafael Ipan-
guassu e Carnaubats, localizadas no
Estado do Rio Grande do Norte, na
forma seguinte:

Aos 15 dias do mês de outubro do
ano de 1971, na sede do Instituto Na-
cional de Colonização e Reforma Agrá-
ria, situada no Edifício Antônio Venân-
cio da Silva, 89 andar, Brasília, presen-
tes o referido Instituto, doravante deno-
minado simplesmente Distratante Como-
dente, representado por seu Presidente,
Doutor José Francisco de-"Moura Ca-
valcanti, e as Prefeituras Municipais de
Açu, São Rafael, Ipanquassu e Carnau-
bals, doravante denominadas siMplesmen-
e Distratadas Comodatá sias, localizadas
o Estado do 12c) Grande do Norte e

representadas pelos seus respectivos Pre-
feitos, Senhores João Bat'sta Lacerda
Montenegro,- Arnaldo Carlos de Aze-
vedo, Joacy Fonseca e João Teixeira
Filho, deliberaram que se lavrasse, de
conformidade com as disposições do 'art.
5°, § 1 10 e 2° da Lei n° 1.110, de 9
de julho de 1970; art. 25 letra a, do De-
ereto n° 68.153 e art. 1.093, do Códi-
go Civil Brasileiro, o presente Distrato
de Comodato, declarando perante as
testemunhas, abaixo nomeadas e assina-
das que o Diatratante Comodante, me-
diante convênio, datado de 11 de maio
de 1970, pás á disposição, a título de
empréstimo, às Distratadas Comodatá.
rias, / (uma) Máquina Perfuratriz a

Percussão, Marca ,aPROMINAS», mo.
dêler P-350, devedarenne emaa,asta,
matar Diesel, tipo A.3L. L014, 48 1-1P
de 3 cilincleos, batera de 12 volts, 140
Ampéres/Hora e mais todos os acessó-
rios e ferramentas percutoras para ope,
ração da referida Perfuratr'z, nova de
fábrica, adquirida à Prominas do'Brasil
S.A., no valor de-Cr$ 103.568,82 (cen-
to c três mil, quinhentos e sessenta e
ono cruzeiros e oitenta e dois centavos)
pe lo prazo de 3 (três) anos contados
da data da assinatura cio convênio, pa-
ra, obedecida a ordem de assinaturas
naquele convênio, ser utilizada num
programa intensivo de perfuração de po-
ços na zona rura l , devendo a comoda-
tária detentora, à falta de serviço e pa-
ra que a máquina não permanecesse
ociosa, cedê-la_ aquela que a possa utl-

6. O BNH poderá adotar nos fi-
nanciamentos aos seus Agentes e a seu
exclusivo critério, os seguintes planos de
reajustamento das prestações:

e) Plano de Equivalência Salarial
'(PES)	 instituído pela RC número
36-69;

b) Plano de Correção Monetária ..
'(PCM), na forma do inciso II do art.,
3° da Instrução n° 5-66,

6.1 —• Em qualquer hipótese será Oh-
serado o que prescreve o incise III do
artigo 35 da Instrução n° 5-66.

6.2 Os planos de que tratam às
olineas a e b daste item serão\ escolhi-
dos preferentemente de foram a acle.
quer os retornos dos financiamentos dos
Agentes aos por eles percebidos dos mu-
tuários finais.

6.3 O Plano de Equivalência Sa-
larial poderá ser adotado apenas nos fi-
nanciamentos destinados à a quisição ou
à construção da Moradia própria.

7. , A intermediação dos financiamen-
tos de que trata a alínea a cio item 2
da Re n° 25-71, será restrita aos Agen-
tes Financeiros e, quando expresso em
carta de creder,iciamento, aos Agentes
Especiais.

7.1 —• Os Agentes, de que trata ès-
te item, serão responsáveis •pela boa
formalização das operações, assim como
pela correta aplicação e pontual retõr-
no dos recursos, até e integral quitação
da dívida, respondendo por quaisquer
irregularidades, deficiências ou amis.
s&es.

7.2 —• O Agente se obriga, indepen-
dentemente de intimação do BNU, a re-
forçar ou substituir as garantias que te-
nha oferecido ao BNH, sempre que as
mesmas se deteriora sem ou se extingui-
rem, fazendo ao BNH as devidas comu-
nicações.

8. O BNH manterá cadastro atual!,
tad° de seus Agentes e, quando fôr o
caso, exigirá a auditagem das suas
contas por. auditores externos indepen-
dentes e per éle aceitáveis.	 -

g . São mantidos os -Agentes ateira/-
mente credenciados, expedidas as Cartas
de Credenciamento em caso de omissão
e retificadas aquelas que hajam sido ex

-pedidos em desacôrdo com esta Raso-
/ução e regulamentação complementar.

10. Os atos complementares à pre-
Sente Resolução, assim como as instru-
ções necessárias à sua implementação,
serão baixados pela Diretoria nu por
quem esta delegar podres esPecials.

11. Esta Resolução entrará em vi-
gor nesta data, revogadas as disix)sições
em contrário.

Rio de janeiro, 11 de novembro de
1971. Rubens Vez da Costa, Presi-
dente.

RESOLUCÃO DO CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÃO

RC N° 31-71

O Conselho de Administração do
Banco Nacional da Habitação, em reu-
nião realizada a 11 de novembro de
1971, usando das atribuições que lhe
São conferidas pelo art. 29 da Lei n°
4.380, de 21 de agôsto de 1964,

Considerando a necessidade de esten-
der a aplicação do Plano de Equiva.

• lência Salarial (PES), aos contratos
que regidoS pelo Sistema dc •Amortiza-
ções Con,rantes (SAC) instituído pela
RC 23-71, resalve•

1. O item 3 da RC 16 69 passa a
vigorar C0111 a segue-na recleçan e0 va-
lor inicial da prestação. no FES, será
obtido peia rnult'p l icação da prestação
de anneteação, imos e taxas. calcula-
da pelo S's ferna de IN 	 s

VC! ,' 11 1	•, C1%1 C011 , ":' 5 1, ror 4S1T1 Coeficien,.
te de Equ.paração Salarial».

cisão do contrato, além de outras condi-
ções ali expressamente estipuladas; que,
.no entanto, havendo o Distratante Coe
modante deliberado celebrar converti°
com a CASOL (Companhia de Aguas

. e Solos) por intermédio do Exmo. Sr.
Governador do Estado do Rio Grande
do Norte para utlização, por ela
CASOL, de tardas as perfuratrizes exis-
tentes no território do referido Estado,
num programa sistemático de perfura-,
ção de poços na zona rural, com plano
já organizado em que se compromete a
respeitar os planos porventura já orga-
nizados pelas Distratadas Comodatárias,
por mútuo acôrdo, expresso neste, ora
revogam e distratam o aludido comoda-
to, sem que assista a qualquer das par-
tes á direito de exigir das outras quais-
quer indenizações ou perdas e danos.

E por estarem de arôrdo, Distratante
Comodante e Distrandas Comodatárias,
assinam n presente Distrato de Comoda-
to em .10 (dez) vias, datilografadas e
de igual teor e forma, obedecidas as dis-
posieões legais e na presença das teste-
munhas abaixo, depois de lido na pre-
sença de Iodos e aelnado conforme.

Brasília, 15 de outubro de 1971. a-,
José Francfsco de Moura Cavalcanti,
Distratante Comodante. João Ba.,
tista Lacerda Montenegro, Distratado,
Eomodatário, Arnaldo Carlos de Aze-
vedo, Distratado — Comodatário. -=-
Ioacy Fonseca, Distratado --- Comoda-
tário.	 João Teixeira Filho, Distrata-
do — Comociatário.

'	 Ofício n° 683:
~1,

Instrumento particular de Distrato de
Comodato que entre si fazem, de um
lado. o Instituto Nacional de Coloni-
zação e Reforma Agrária — 	
INCRA, e de outro, a Prefeitura Mu-
nicipal de Governador Dix-Sept Ro-
sado, localizada no Estado do Mo
Grande do Norte, na forma abaixo.

Aos 15 dias do mês de outubro do
ano de 1971, na sede do Instituto Na-
cional de Colonização e Reforma Agrá-
ria, situada no &Ilido Antônio Venart-
,tc da Silva, 8° andar, Brasília, presentes.
o referido Instituto, doravante denomi-
nado simplesmente Distratante Como-
dante, representado por seu Presidente
Doutor José Francisco de Moura Caval-
canti, e a Prefeitura Municipal de Go-
vernador Dix-Sept Rosado, localizada
„ea Estado do Rio Grande do Norte e
representada por )seu Prefeito, Doutor
Francisco Revoredo de Souza, delibera-
ram que se lavrasse, de conformidade
com as disposições contidas no art. 59

§ 1° e 2 Q da Lei n° 1.110, de 9 de ju:,
1 ..k,n de 1970; art. 25, letra a, do Decre-
to n° 68.153 e art. 1.093, do Código

Instrumento particular de Distrato de
Comodato que entre st zem, de um
lado; o Instituto Madona( de Colont.,
nação e Reforma Agrária
INCRA, e de outro, as Prefeituras
Municipais de Encanto, José da Pe••
dia, Dr. Severiano, Água Nova, Ra-
fael Fernandes e SãO Francisco do
Oeste, localizadas no Estado do Rio
Grande do Norte, na forma seguinte.
Aos 15 dias" do mês' de outubro do -

ano ele 1971, na sede do Instituto Na-,
cional de Colonização e Reforma Agráa
ria, situada no Edifício Antônio Venân-
cio da Silva, 80 andar, Brasília, presen-
tes o referido Instituto, doravante deno-
minado simplesmente. Distratante Como,'•
dante, representado por seu Presidente,
Doutor José Francisco' de Moura Ca-
valcanti, e as Prefeituras Municipais de
Encanto, José da Penha, Dr, Severiano
Agua Nova, Rafael Fernandes e Saci
Francisco do Oeste, doravante denomt.
nadas simplesmente Distratadas Como-
datárias, localizadas no Estado do Rio
Grande do Norte e representadas pelos
seus respectivos Prefeitos, 'Senhores Os.
waldo Januário do Régo, Osório Estê-
vão da Silva, José Destilo Fernandes,
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.Antônio da Souza Barreto, Cláudio Ga-
briel de Maajdo e Antônio Cavalcanti
de. Morais, delberaram que se lavrasse,
de coa'ormiclaaie com as disposições do
cri. 5 , § 1 1" e r da Lei n° 1.110, de
9 de iti lho d- 1970; art. 25, letra a, do
Decreto n" 68.153 e art. 1.093, do Có-
digo Civil B-asileiro, o presente Distra-
to de Camodato, declarando perante as
testemunhas abaixo nomeadas e' assina-.
das eme o Distratante Comodante, me-

' diante convênio, datado de 22 de julho
de 1970, tsô; à disposição, a titulo de
em préstimo, às Diatrataclas Comodatá-
rias, 1 (uma) Máquina Perfuratriz a
Permissão, Marca e:PROIVITNAS», mod.
P-084. Srie Y, Cap, 450, Conj. 350,
Das, N° 15.000, Motor Diesel, Tipo
A. 3r, 10.14, 48 HP, de '3 Cilindros,'
Bateria de 12 ,Volts, 140 A/H, devida-
mente equinada e nova de fábrica, ad-
o inda à Prominas do Brasil S.A., pelo

'"afflikaior total de Cr$ 103.568,82 (cento e
três mil, quinhentos e, sessenta e oito
cruzeiros e oitenta e dois centavos), pe-
lo prazo de três anos, para, obedecida a
'ordem de assinaturas naquela convênio,
ser utilizada num programa intensivo de
perfuração de poços na zona rural, de-
vendo a cornodatária detentora, à falta
tia serviço e para que a máqiiina não
permanecesse ociosa, cedê-la àquela que
a possa utilizar, de modo que fôssem
evitadas interrupções do seu funciona-
mento, o qual, chegando . a 20 dias, im-
portaria Qlfl recisâ'o do contrato, além de
Outras condições ali expressamente es-
tipuladas; que, no entanto, havendo O
Distratante Comodante deliherado cele-
brar convênio com a CASOL (Compa-
nhia de Amoss e Solos), por intermédio
do Exmo. Sr. Governador do Estado do
-Pio Grande do Norte para utilização,
por ela - C.ASOL, de tôdas as perfura-
trizes existentes no território do referido
nstado, num progratria sistemático de
perfuração de poços na zona rural, com
plano já organizado em que se compro-
mete a respeitar os planos porventura
lã organizados pelas Distratadas Como-
datárias, por mútuo acôrdo, expresso
neste, ora revogam e distratam o aludi-
do comodato. sem que assista a qualquer
'das partes o direito de exigir das outras.
quaisquer indenizações ou perdas e da-
nos.	 .•

E por estarem de ácõrdo. Distratante
Comodante e Distratadas Comodatárias,
assinam o presente Distrato de Como-
dato em .10 (dez) vias, datilografadas e
de igual teor e forma, obedecidas as dis-
posições legais e na presença das tes.
ternimhas abaixo, depois de lido na pra-
Senca de todos e achado conforme.

Brasilia, 15 de outubro de 1971:
'rosé Francisco de Moura Cavalcanti,
Distratante	 Comodante.	 Oswaldo
Januário do Ra,,so, Distratado - Como-
datário.	 Osório F,stétião do Silva,
Distratado .- Comoriatário.	 José De-
sillo Fcrnancle-s, Distratado	 Comeria-
Uri°.	 Antônio de Souza Barreto -
Distratado	 Comorlatário. - Cláudio
Gabriel de Macêdo, Distratado Co-
moaatário. - Antônio Cavalcanti de
Morais, Distratado -- Comodatáino.

Ofício n°' 683:

Têm° Aditivo ao Convênio celebrado
entre o extinto Instituto Nacional do
Desenvolvimento Agrário - INDA-
MA e a Eletrificação Rural de Minas
•Gerais S/A. ERA/11G, eia 13 de
março de 1970, para execução de
obras de Eletrificação Rural no muni-
cípio de São Pedro dos Ferros, Esta-
do de Minas Gerais.

Aos dois dias do mês de junho de
1971, na sede do Instituto Nacional de
Colonização e Reforma, Agrária, Atuar-

guia vinculada ao Ministério da .Agria
cultura, doravante denominada INCRA.
MA, presentes' o Dr. José Francisco de
Moura Cavalcanti, representante legal
do INCRA-MA, o Dr. Luiz Claudio de
Almeida Magalhães e Dr. Evando Bar-
bosa, comn representantes legais da Ele.
trificação Rural de Minas Gerais S.A.,
doravante denominada ERMIG, delibe-
raram, assinar o presente Têrtno Aditivo
ao Convênio firmado em 13 de março
de 1970, na forma da legislação vigen-
te, visando alterar a sua Cláusula Se-
gunda, que passa a ter a seguinte rea
dação:

Cláusula Segunda	 NO caso em que
a ERMIG não consiga chegar a bom
têrmo, em suas negociações, com os
proprietários rurais do Município men-
cionado à Cláusula Primeira, a mesma
terá a liberdade de aplicar os recursos
em outras áreas.

Parágrafo único. Continuarão preva-
lecendo as demais Cláusulas do Convê-
nio firmado em 13 de março de 1970.

E, por estarem assim justas eacorda.
das firmam o presente Têrmo Aditivo
em 10 (dez) vias datilografadas, de
igual teor e forma, obedecidas as dispo-
sições legais e na presença das teste-
munhas abaixo. José Francisco de
Moura Cavakanti, Presidente do ....
INCRA-MA. -- Luiz Claudio de Al.
incida Magalhães, Diretor-Superinten-
dente da ERMIG.	 Evando Barbosa,
Diretor da ERMIG.

Oficio n° 683:
~~.•

Contrato 'de Comodato que entre si fa-
zem, deliu! lado, o Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária
- INCRA, e de outro lado, a Com-
panbia de Aguas e Solos -
localizada no Estado do Rio Grande
do Norte, na forina abaixo.

Aos 15 dias. do mês de outubro 'do
ano de. 1971, na sede do Instituto Na-
cional da Colonização e Reforma Agrá-
ria INCRA, localizado no Edifício do
Banco Nacional do Desenvolvimento .
Econômico, 149 andar	 em Brasília,
Distrito Federal, presentes • o referido'
Instituto, doravante denominado sim-
plesmente Comodante, representado pelo
aem Presidente, Do José Francisco de
Moura Cavalcanti a a Companhia de
Aguas e Solos	 CASOL	 doravan-
te denominada sim plesmente Comodata.
ria, localizada no Rio-Crande do Norte;
representada pelo seu Presidente, Dr.
Edgard Ramalho- Dantas, deliberaram
que se lavrasse de conformidade com o
-disposto no Art. 5° e 25 letra «g», do'
Decreto n° 68.153, de 1° de fevereiro
de 1971.. e os artigos 6°, 7 9 , e 8° da Lei
n° 4.504, de 30 de novembro de 1964, -
na presença das testemunhas abaixo no-
meadas e assinadas, o presente Contra-
to de Comodato que ob,..decerá . as se-
guintes cláusulas e condiçÕes:

Cláusula Primeira O Comodante
coloca à disposição da Comodatária, a
título de empréstimo,, 4 (quatro) Per.
ftirátrizes a percussão, de fabricação . na-
cional, para 'perfuração de poços arte-
sianos e semi-artesianos, tôdas de mar-
ca aPROMINASa, modêlo P-350, de.
vidatnemta equipadas com motor diesel,
tipo A-.3L-1.014, de 3 cilindros, 48
HP, marca aDEUTZ», bateria de 12
volts, 140 Ampères/hora e mais todos
os acessórios e ferramentas percussoras
para operação das -referidas Perfurattn-
Zes, novas, adquiridas à Paominas do
Brasil S.A., no valor unitário de 'Cr$
103.568,82 (cento e três .mil, quirihentos
e sessenta e oito cruzeiros e oitenta e
dois centavos), num total de Cr$ ....
414.275.28 (quatrocentos e quatorze mil

• duzentos e setenta e cinca cruzeiros e
vinte e of •, centavos), pelo prazo de-3

9. Sistema de Financiame o elou oda
tra modalidade!

10. Sistema de .captação	 .elevaçãci
empregado (moto,	 letro-bombd
etc.)

11. Perfuratriz empregada marca, mo,4,

dèlo, prefixo)
12. Observações:

Cláusula 'Quarta .--, Obri 21.-se a Caa
modatária, responsável pe14 Perfuratria
zes, objetos do presente Co trato, a ema
pregar todos os esforços e /o na quara
da das citadas máquinas, f zenclo todol
os consêrtos que se tornem necessários#
quando técnicamente aconse vIáveis, comaa
petindo-lhe tôdas as despes s dêles dea
correntes, não podendo reei mar do Co-'.
modanta qualquer indenizaçao.

Parágrafo único. O equ parnento de4
verá ser mantido em Coas ante funcioa
namento, evita:ido-se interrt ção prolona
gadas, sem insta causa.	 .

Cláusula . ^Quinta ..-- Co peta á Ceia
modatária efetuar, anualmette, o seguro.
das Perfuratrizes ora, emp estadas, em
nome do Comoclante, em qmpanhia Se-
guradora idônea, contra sinxstro, roubo é
acidentes, correndo o prêMio por sua

coma.	 .
Parágrafo único. O pri eiro •segurd

,• deverá ser providenciado pela Comodaa .
tária, 10 (dez) dias após a assinatura

'..z do presente Contrato, renovando-o,

3.5	 Tazão	 litros/segunclo	 de crn-pr:edacse do

• Vasão especifica cITI!*70 do (--;r,vêrtio do is
1/sim- ,	 Grande do Norte».

3.6	 morlatária seavc, stmento Utilizado	 da presente Contrato -a C,
1.6.1	 Cano rasgado .. obriga a . siaaoloar	 Co

1.4.2 .- Perfueaclo (m)	 .C.Muses.,1a Nona- -- O presente Cod. •
4.5 -- Profundidade- de	 entrada .!:,:. .z.)ii.111;01,rasOt oldltees ará ser renovadodovaedseoasreentas, pdaertsd	 .e:

d'água (m)	 .
4.6 -, Natureza da água (segundo flue sewinm aarildefesteg . ,rt;inntau)rnadi daasntece eu .edsérs,

•• e.specfii caçâo do DNOCS)
4.7 ...- Finalidade da água 	 vencimento.

4.7.1 Cláusula Décima -- O INCRA Se
reserva o direito de exercer fiscalizaçãO
em qualquer época duranite a vigência
do Convênio com vistas p observar a
racional utilização do mar! tinário, ou aO

4.7.4	 s.eit término para aferir os resultados al..
cançados.

Parágrafo único. A Contodataria se
obriga a promover as cordições que • se

•

tfizerem necessárias ao bo i ' desempenho
do contido na peesente C áusula

Cláusula Décima Prime. ira ,-- Sem
,

O prejuízo da autonomia hdministrativa,
operacional e financeira dias partes con-
tratantes o Ministério dai Agricultura,
através de seus órgãos Centrais, exer-
cerá a fiscalização e .conti -le do presen-
te documento.

Cláusula Décima S'e,qu da ,- Fica
eleito o Fôro da Cidade c14 Brasília, pis=
trito Federal, para solucao das questões
relativas a êste instruinevo, se asmas-
mas não. miai:rani ser resolvidas de CO,
muni acôrdo entre as pa l'es contratan-
tes.	 ...

.	 E. noa estarem de -acô do, Comodan-
fr e Cometlasária, assinlm o presente
Contrato de Comodato, eni 8 (oda) vias-
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'(três') anda c ntados da data da assituna
tura déSte instrumento.

Cláusula Se mnda Obriga-se a Co-
=datária a -e :ilizar as Perfuratrizes ora
emprestadas, em perfurações de poços
tubulares, ol jetivarido a execução de
programa inix uivo na área rural do
Estado do Ri r Grande do Norte.

Cláusula T rceira. A Comodatária
fornecerá ao :omodante, através de seu
representaate legal no Estado do Rio
Grande do ' ,Torta, minucioso relatório
dos trabalhos executados pelas citadas
Perfuratrizes, que possibilitará a avalia-
ção técnica, conômica e social dos re-
sultados obtid se.

Parágrafo Único. Do relatório que
será apresent ido no final de cada, se-
mestre consta .á obrigatôdarnente os se-
guintes clame itos pára da fins de apre-
ciação analiti :a:

1. Localiza55o
1.1.	 Local
1.2	 llunicipio
1.3	 I iroprietário
1.4	 Orgão Perfurador
1.5	 Ilúmero de Ordem (ou pre-

f xia)
2. Data

2.1 - afeio
2.2 Á- f lonclusão

3. Caracter sticas	 Poço	 anualmente. na data do ve,cimento
do TIP. apólice anterior,3.1 a- 'rotundidade total

3.2	 'rofunclidade	 nivel está-
gMausaul9colSoecxatra	 ''17J'vocealos Ilcra3s'a tperriafur'sa. .

t tco	 •	 cães, uma olaca de dimen o adequada, •
3 ', .'-' :)mfundida&	 nível clinri." cota a sequinte • indicação: 1eÃ (s) Pec-.

•
4 -	 ainatro de Perfuração furátriz (es) que asa utilizamos, é (são)'•

.3.	 )it • a serviço eX..4
fado do' Rio

venaimenta

orlanie, atra
(dialinetr9/ ri-letra " vés clE,. CR (03) T (1), rx perfaratns
gem)	 zes e respactivitxs aceastarto .a e ferramena

1.6.2 - Cano cego ( ctà- tas, ora emprestados, em perfeito estado
Metro' /metragem) de funcionamento e (lOneervinito.

3.3.3	 Filtros (ta)	 -CláusuJa Olifaira • - Interromperá à
4. Cwacte /30iCae , 110 Arniffero	 vigência dasM -Contrato. irrdependentes

4.1 --. fkirraação geológica 	 mania de qualquer procediine.nto judicial
4". ou extraludicial por parte do e:moda-na2.
4.3	 ripo" •	 te, o inadimplemento de 1,1:taisquer da
4.4	 Espessura	 tsáurnio.sClánSolas e têemos pela Comodaa

1.4.1	 Total (m)

Cláusula Sétírna -- 1\T

.1

4.7.5	 População
ficiada

4.7.6 - Outras
5. Equipa nento

5.1 -- Unidade de bombeament
empregada

5.2	 Reservatório (m3)
6. SitunçA ) de Utilização

utift mdo
.-- não utilizado
- obs; ruído'
- aba 'danado
- per( ido
- sêci etc.

7. Ficha , le Sondagem (padrão p rs
enchich	 Modêlo SUDENE)

8. Custo
8.1	 Custo operacional de perfil.

ração
. 8.2 - Custo poço equipado

.0

- Atividade Agro-
pecuária
Araa beneficiada

,-- População animal
beneficiada

,-- Abastecimento hu
_. mano •

hena-



• Quinta-feira 25 DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II) Rovembro de 1971 3675

'datilografadas e de igual teor e forma,
obedecidas as disposições legais e na
presença das testemunhas abaixo.

Brasília, (DF), 15 de outubro de
1971. José Francisco de Moura Ca-
valcanti, Comodante. — Edgard Rama-
lho Dantas, Comodatária.

Oficio n° 683:

Cláusula Oitava — Poderá o presen,
te Convênio ser rescindido a qualquer.
tempo, por inadimplência ou no interêsse
das partes: se a decisão dc rescindi-lo,
porem, partir do INCRA, êste comuni-
cará ao BNCC, a sua intenção com an.
te"Cedência mínima de 60 (sessenta)
a fim de que se efetive a rescisão.

Cláusula Nona	 Considerando as
peculiaridades da assistência técnica a
ser ppestada, o número de técnicos de
que dispõe o INCRA para ,atendê-la e a
crescente volume de suas fesponsabili.
dades em todos ás setores de sua atua-
ção, os órgãos regionais das duas par.
tes convenentes, incumbidas da exe-
cução dêste convênio, procurarão, sem-
pre, objetivando o maior rendimento dos
trabalhos programados, conciliar, os fa-
tores adversos passíveis de ocorrerem,

Cláusula Décima Sem prejuízo da,
autonomia operacional e financeira dá
partes convenentes, o Ministério da
Agricultura, através de seus' órgãos cen-
trais exercerá a fiscalização e o conto5-
le do presente Convênio;

MINISTÉRIO..
DA

AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA

EDITAL DE .CONCORRÊNCIA
N.° 2-71

1. A Comissão de Concorrência de-
signada pela Portaria p.° 947, de 12
de novembro de 1971, do Sr. Presi-
dente do INCRA torna público, para
conhecimento dos interessados, que
às 10 (dez) horas do 60.° (sexagésimo)
dia, a partir da publicação dêste Edi-
tal no Diário Oficial da União, rece-
berá, na sala da Secretaria de Admi-
nistração, localizada no andar térreo
do prédio sede do Instituto, à rua
Santo Amaro n.° 28,. Guanabara, pro-
postas para a' execução de serviços re-
lacionados com a construção de até 20
(vinte) agrovilas e respectivos Cen-
tros Comunitários dos Núcleos de Co-
16nização.—

1.1 — As Emprêsas Construtoras
que desejarem participar dessa Con-
corrência çoderão receber informa-
ções, projetos, especificações e demais
elementos necessários 'à apresentação
das propostas no INCRA, na Guana-
bara, ou nas sedes das Coordenadorias
Regionais, nos dias úteis, no horário
do expediente.

• 2. Da Habilitação
2.1 A- habilitação dos interessa-

dos estará condicionada à satisfação
do artigo 131 do Decreto-lei n.° 200,
de 25-2-67, dos quais serão exigidos
a documentação relativa:

— à personalidade jurídica;
II — à capacidade técnica;
III — à idoneidade financeira.
2.2 — A documentação referente

aos itens enumerados será consti-
tuída de:

I — Quanto a Personalidade Jurí-
dica, entre outros documentos;

a) Contrato Social e alterações sub-
seqüentes, com os respectivos arqui-
vamentos nas-Repartições competen-
tes ou Ata da Assembléia que apro-
vou os Estatutos e as respectivas
certidões de arquivamento bem como
sua publicação no Diário Oficial;

b) Ata da Assembléia que elegéu a
Diretoria em exercício, as respectivas
certidões de arquivamento e sua pu-
blicação no Diário Oficial, quando
fôr o caso:

Cláusula Décima Primeira Ficam
também sujeitos às mesmas disposições
da cláusula precedente os térinos- aditi-
vos e a rescisão do presente ajuste;

Cláusula Décima Segaria-a O nome
do INCRA-MA' dever constar ao lactei
do nome do BNCC em todos os traba-
lhos, impressos, publicações, veículos e
matéria de informação jornalística, que
se referirem aos objetivos do presente
Convênio;

Cláusula Décima Terceira — Fica
eleito o Fôr° do Distrito Federal pare
a solução de questões relativas ao pre-
sente Convênio, porventura não resolvi-
das de comum acõrdo.

E, por assim concordarem as partes,
firmam o presente Convênio em 7 (sete).
vias datilografadas,. de igual teor é for-
ma, atendidas as disposições legais e na
presença das testernuahas abaixo.

Brasília, 26 de outubro de 1971. —
José Francisco de Moia-a Cavalcanti,
Presidente do INCRA. — Paulo de Oli-
veira Leitão, Presidente do BNCC.

Oficio n° 683:

c) Alvará de. Licença para localiza-
ção;

c1) Prova de Registro e quitação do
CREA da Região, onde está locali-
zada a Matriz da Empresa e dos res-
ponsáveis técnicos;

e) Certidão Negativa do Impósto de
Renda da Emprêsa e dos Diretores;

J) Prova de quitação do INPS e da
contribuição Sindical do Empregador,
empregados, engenheiros e arquite-
tos; •

g) Prova de quitação do recolhi-
mento do FGTS, consubstanciada na
apresentação das Guias de Recolhi-
mento correspondente ao mês ante-
rior ao da Concorrência;

Prova do cumprimento da Lei
de 2/3;
• i) Prova de cumprimento com a
Justiça Eleitoral dos responsáveis pela
Emprêsa;

jy Prova de quitação com o Serviço
Militar dos diretores e responsáveis
pela Emprêsa;

-k) Certidão negativa de débitos fis-
cais (federais, estaduais e munici-,
pais);

1) Prova de inscrição no Cadastro
Geral de Contribuintes do Ministério
da_ Fazenda ;

II — Quanto à Capacidade Técnica
— a apreCiação será feita à vista de:

a) relação dos serviços executados
pela firma proponente mediante cer-
tidões ou atestados de execução a
contento, fornecidos por Entidades
Públicas, Sociedade de Economia
Mista e Autarquias paraestatais;

b) relação de obras em execução,
detalhando seu valor, data da assina-
tura do Contrato, entidade, prazo da
execuções; valor já faturado, estado
atual das obras;

c) quadro técnico da emprêsa em
nível superior, permanente ou tempo-
rário, com os respectivos "Curriculum
Vitae";	 •

cl) relação dos equipamentos e ma-
teriais da firma, ou de terceiros, que
a mesma se comprometa a uilizar na
obra.

III — Quanto à Idoneidade
Financeira

São documentos considerados ne-
cessários à apreciaç'ão da idoneidade
financeira:

a) último balanço da Emprêsa re-
presentado pela publicação ex., Diário
Oficial ou Cópia Antenticada assi-
nada pela Diretoria e Contadores da
Emprêsa;	 •

b) certidões negativas em .nome da
emprêsa e de seus diretores, dos car-
tórios de protestos e distribuidores fo-
renses do Estado, da localidade onde
tenha sua sede principal ou Matriz,

cww e im 1 •1 nnn••,...011mree•rr -.6

referente aoao período decorrido nos úl-
timos 5 (cinco)anos, com data de
expedição não superior a 30 (trinta)
dias à data de apresentação da pro-
posta;

c) atestado de idoneidade finan..
ceira fornecido por dois Bancos;

cl) o Capital social mínimo integra-
Lilado a ser exigido será determinado
em função do número de agrovilas e
respeetivo equipamento comunitário a
que se propunha executar a emprêsa,
conborrente.

A expressão a ser utilizada para seu
cálculo será a seguinte:

Cr$ 100.000,00 X N, onde N corres-
pondera ao número de agrovilas e res-
pectivo equipamento comunitário.

3. .Das Propostas
31. — Os concorrentes deverão en-

tregar às iô (dez) horas do 60. 0 (se-
xagésimo) dia, a partir da publieaçáo
;leste Edital, na sala da Secretaria de
Administração localizada no andar
térreo do prédio sede do Instituto, a
rua Santo Amaro n.° 28, Guanabara
à Comissão designada para julga-
mento da Concorrência, 2 (dois) en-
velopes, lacrados, numerados 1 (um)
e 2 (dois) Com as, seguintes indicações
escritas nos anversos dos mesmos:

a) número de envelope e conteúdo;
h) nome da firma proponente;
c) os dizeres: Concorrência Pública

para Execução dos Serviços Constan-
tes do Edital a° 2-71.

3.2 — O envelope n.° 1 (um) de•
verá conter os documentos de idonei-
dade alhabilitação relacionados no
Item 2.2, sub item I, Ir e III.

3.3 — Todos os documentos exigidos
no item 2,2, 'deverão ser apresentados
na 'forma original ou através de có-
pias fotostáticas devidamente auten-
ticadas. As firmas dos responsáveis'
péla expedição de documentos deve-
rão se apresentar reconhecidas por
Tabelião. A Comissão não aceitará
cópias termofax.

3.4 — Se o representante da firma
cancorrente não tiver a direito de
usar a razão social da mesma, deverá
apresentar à Comissão julgadora, na
ocasião da Concorrência, o compe-
tente instrumento de procuração, sem
o que não será recebida a proposta..

3.5 — O envolpe número 2 (dois)
deverá conter a proposta propria-
mente dita, que será apresentada em
3 (três) vias, sem emendas ou rasu-
ras, datadas e assinadas, devendo
atender aos requisitos abaixo:

a) valor global dos serviços propos-
tos em algarismos e por extenso;

b) orçamento dos serviços com o
qual foi obtido o preço global, indi-
cando quantitativos e preços unitá-
rios, êstes por extenso e em algaris-
mos, discriminando nos modêlos pró-
prios do concorrente;

c) o prazo em dias consecutivos,
para a execução dos serviços- de cons-
trução, em algarismos e por extenso;

c/) declamação de que se Oariga a
iniciar os serviços dentro do prazo de
15 (quinze) dias consecutivos, con-
tando a partir da data do recebi-
mento da primeira Ordem de Serviço,
a qual só será emitida após a época
das chuvas na região; •

e) declaração de que assume intei-
ra responsabilidade pela execução dos
serviços e se compromete a executa-
los de acôrdo com as especificações

l
indicadas pelo INCRA;

f) declaração de que reconhece ao
sTcnA o direito de paralisar ou sus-
pender em qualquer tempo, a exe-
cução dos serviços, mediante o paga-
mento único e exclusivo dos trabalhos
já executados e a aquisição por ajus-
te entre as partes interessadas dos
materiais existentes no local da obra
e a ela destinados;

g) cronograma, financeiro e de
'execução de serviço,	 diagrama cie
avançamento dos serviços com
cação do inicio e do fim de cada
etapa e C) faturamento mensal;

h) ,prazo de validade da proposta
não inferior a 30 (trinta) dias;

~.

Termo de Convénio que entre si fazem,
de um lado, o Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária

' INCRA e do outro lado o Banco Na-
cional de Crédito CooperatiVo
BNCC, para prestação de assisten-
cio técnica nos projetos de financia-
mento às Cooperativas e respectivos
cooperados,

Aos 26 dias do mês de outubro de
1971, o Instituto Nacional de Coloni-
zação e Reforma Agrária — INCRA,
Autarquia Federal, neste ato represen-

- tada pelo seu Presidente, Dr. José Fran-
cisco de Moura Cavalcanti e o Banco
Nacional de Crédito Cooperativo --
BNCC, instituição financeira 'pública fe-
deral, neste ato representada pelo seu
Presidente, Dr. Paulo de Oliveira Lei.

' tão, resolveram celebrar o presente Con-
vênio, cuja Minnta foi aprovada pelo
Conselho de Diretores do INCRA -..
MA, conforme cópia arquivada na Ins-
petoria Geral de Finanças do menciona-
do Ministério, e mediante as cláusulas
seguintes:

Cláusula Primeira O INCRA, atra.
vés de suas Coordenadorias Regionais
e/ott Divisões Estaduais Técnicas pres.
tará, quando solicitado pelo BNCC, as-
sistência técnica aos projetos e propos-
tas de financiamento do BNCC, às co.
operativas agrícolas, pecuárias, extrati.
vas e respectivos cooperados;

Cláusula Segunda Por intermédio
dos seus órgãos, referidos na Cláusula
anterior, o INCRA fornecerá às unida.
des representativas do BNCC, sediadas
nas áreas de Suas respectivas jurisdições
os nomes que poderão ser substituídos
por outros quando julgar conveniente,
de, no máximo, 3 (três) dos seus técni-
cos que poderão ser solicitados a pres-
tar a assistência técnica, objeto dêste
convênio;

Cláusula Terceira ,-- Para fins de re.
ceber a assistência técnica convencia,
nada neste documento, o BNCC enca.
alinhará ao INCRA, juntamente com e
proposta de financiamento, todos os ele.
mentos necessários a um minucioso estu-
do das operações pretendidas a fim de
que, sôbre seus objetivos, necessidade e
viabilidade, seja emitido parecer técni•
co e conclusivo;

Cláusula Quarta	 As despesas que
eventualmente venham a ocorrer, em vir-

. tude da execução dêste convênio, corre-
rão por conta do BNCC, na conform1,
dado de suas próprias normas;

Cláusula Quinta O afastamento de
técnicos do INCRA, fora da área de sua
Sede de Serviço, para dar cumprimen-
to ao convencionado neste documento,
dependerá de prévia autorização do seu
õrgão;

Cláusula Sexta Os técnicos do
INCRA mes.mo quando em atividade
por teirça do disposto neste convênio,
continuarão percebendo seus vencimen-
tos ou salários normais, na Autarquia;

Cláusula Sétima O presente Con.
vênio substitui o anteriormente firma.
do entre o ex-INDA e o BNCC, em ju-
nho de 1970, com idênticos objetivos e
terá duração de 12 (doze) meses-a coa,
tar da data de sua assinatura e será
considerado prorrogada por igual paria-
do se, até 30 (trinta) dias antes da da-
ta do seu encerramento, nenhuma daS
partes se manifestar em contrario;

EDITAIS E Avisos



.•6.5 - A despesa amin a, execução
d) contrato firmado. em nat. ° desta

anorrência, correrá Aconta dos re-
o\nos . orçamentários da Autarquia,
p avistas para o Projeto -a., 	
0.4.1/.1.13.00 - Co/onizaaão na!

dovias Transarnazónica d Culabá-
S ntatrém, ou de recursos a erem /l-
b Nados pelo (PIN) Progratta da In.
te ração Nacional.. - • I -

7; Do Contrato'
.1 - Este Edital fará parte mure-

gra nte. do Contrato:
-- A adjudicação do serviço

soa i efetuada mediante contrato, M-
oina4o entre a firma venced a e o
Ina i to Nacional de Co1on1açáõ e
Rei erma Agrária - INCRA.

'a 3 - No caso da firma aedo-
ra I e recusar a assinar o dpntrs.to
no 1, raro de 3 (três) dias Útes, con-
tada 3 da data em que fôr ri Mica-
dai ara tal fim, poderá a adjudica-
ção  ser transferida à firma cOlocada
em ;egundo lugar , e, 'assim, ancessi-
vain, nte, a juizo do Sr. Prealdente
do 0RA.

7.4 - O Instituto Nacional Se ale-
lonliação e Reforma Agrária -a- 	
INCI A reserva-se o ,direito da ad-
judia ..r a uma ou mais emprêsata as
obras a excautar, dividindo-a 	 de,

conto me os critérios estabel chios
acôrdk i 'com a sua conveniên e
neste Edital, bem como anular a
Conca Tenda., no todo ou - ara - arte,-
sem tuta caiba aos concorrenles o
direita aqualquer Indenização o re-
clamam iio judicial oti extrajudi tal.

" g. Dar • Cauçdo
8.1 Para garantia da fiel axe-

cução , los compribmissas assumidos,
quando da assinatura do contra.t, a
firma enceriora 'da Concorrê da,
apreseu !Arã, comprovante do de do
de reot thimento da importância de
5% '(-oai, col 	 -por cento) do valor do

d -Atitarquia	 leanaba a.
contrati .. efetuado no órgão f n
cairo -
A cauç o poderá set feita ertt di-
nheiro tu Titula da Divida Pública
Federal.

8.2 --a Por ocasião dos _pagamient ,
a firma aiontratante recolherá att
gão finameiro do INCRA na C
danadora , do Norte em Belém-P
ene dinhairo, a !deportai-mia corr
pondente, a 3% (três por canto)
bre o vai n.! Se cada boletim' de m
dição.	 I

8. g	 caução Inicial e seus ri-
farem, ve	 cumprimento

_
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a- prazo de exeeuçao das servi9oil
equipamento -relacionado;

4 - acervo de serviços executa-
doe. •

5.4 - Sezão desclassificadas as pro-
poatas que não satisfazerem às coa-
ditõisa deste Edital ou contiverem con-
dições nêie não previstas, a . critério
da Comissão Julgadora.

- As decisões da Comissão de
Concorrência semente serão conside-
radas definitivas, depois de aprovadas
pelo Sr. -Presidente do INCRA.

5.6 - A apresentação da proposta
Implica automaticamente na submis-
são ve todas as condições do Edital.
6.- Diretrizes _Básicas •daaConeorrancia

6.1 - Execução das obras de cons-
trução de até 29 (vinte) agrovibas e
respectivo equipamento aomunitário.
ao longo' da Rodovia Transamazônica
a . partir de, aproximadamente, 100

bus (cem quilômetros) da cidade de
Altaneira, no Estado •do Pará, no sen-
tido de Itaituba.

As- agrovilas poderão ser também
Idealizadas em eãtradas vicinais, nor-
mais ao, eixo da Rodovia Transauna-
sônica e a uma aistaxicia de- aproxi-
madamente 8.0km (dito quilômetros)
do seu eixo,

6.2 •a-, Os serviços a serem executa-
dos compreenderão, por agrovila, esti-
tnativaniente:

a) de 48 a.-60 residências com....
52.00m2;

a) uma escola 'primada de 	
laa.00in2;

C) um pósto assistencial, de 	
230.00m2;

d) una prédio de armazenagem de
400.00ma;	 ,

Observação: Camaterial .a ser utili-
zado nas construções das unidades
mencionadas será- de madeira de • lei
da região, sendo a cobertura em
luas dede cimento-arnianto ou telha de
barro. O número de residências será
fixado nas especificações.

- O prazo máximo, admitido
para a execução dos' serviços cri de_
124- (cento e vinte) dias colaccutia
vos. •

,6.4 - O pagamento do, preço Nos-
tudo no contrato será afeando em
parcelas mensais, durante s deserta
volvimento da obra, em conformida-
de com o eromogranaa fisico-finan-
ceiro aprovado pelo INCRA, median-
te emissão do competente boletim
de medição è respectiva fatura,

tY número de agriavilaa que ao pro-
ponha a construir o respectivo equi-
pamento . comunitário.
4. Do ..Receblimento o Abertura doo

Prifaiaaates
•4.1 - O reoebimento das propostas

será feito no- dia, hora e local previs-
tos neste Edital, pela Coraisatio de
Concorrência, em sessão pública, de-
vendo os trabalhos obedecerem a se-
guinte ordem:

4.1.1 - Registro do compareci-
mento da cada um dos ,concorrentes
em tarmo lavrado no livro próprio,
mediante assinatura doa representan-
tes ceedenciados, teimo êsse que será
encerrado pela Comisso exatamente
15 (quinze)• minutos após a hora pre-
vista mete Edital para o Inicio" da
cancorrancia,. Nenhuma praPosta ou
credenciai será admitida após o en-
cerramento do. térmo previsto neste
Item.

4.1.2 - Na •presença doa proponen-
t.ea e aernais 'pessoas que queiram as-
sistir sereia recebidos os invólucros fe-
chnaeosa o que.'S serão numerados de
acC,rdo cLin g ordem de apresentação
ao Fresidente ca Comissão,

4.1.3 - A abertura dos invólucros
de rnmercs 1 tinam) e 2 (dois) será
realt.,aL:a em duas sessões distints4,

4.1.3.1 - Na primeira sessão -
que se ele:liará na data e hora do
recebimento dos menc".onados invólu-
cros prevIstos neste edital - far-se-á
a al-..ertina dos invólucros de número
1 (hum), pela ordem de registro de
cemparec : ment6, verificando-se a do-
curri ..nta-ão ntles contida: .A comis-
são dInorii de 48 (quarenta e oito},
heras Para ananis e análise da do-
cui- , 1-. ,nt5 r ão apresentada.

Os jul ./eine ...os de números (dois)
tatn.sfin serw reebiclos na primeira
ses:5 o, os quais. serão ' nurneradde,
ma tdcs loe edos, devendo ser rubri-
cades ror todos os membros da ço.
inVt.,.‘,..o e peles representantes das em-
prrtuertetrre4tes, aoós o que per'-
mance o sob responsabilidade da

4,1.3.2 - A segunda sessão
iv48 tarenta e oito) heras

.ap.O. o ^!n:clo dos trabalhas da Con-
corriaraaa, nu nreino local da primei-
ra, /Ira abrr fina dos Invólucros de
nVfnero 2 (COisl.

4.1.3 .3 	 Corniasão devolverá
aos ednearrentes eventualmente eli-
minaflos a documentação contida no
invólucro número 1 (hum), -me-'
diante rN,l bo ráin Menção em ata dos
motivos da . exclusão ..	 •

4.1.3.4 - Após as eventUals elimt-
naeões e aprovação dos proponentes
habilitaaas, serão abertos pela Co-
inissãO os segundos invólucros, seguin-
do ainda a ordem de registro de com-
paracemerito, e lidos em voz alta na
seus conteúdos.

4.1.9.5 - A Comissão e os propo-
nentes rubricarão todas as fólhas 'das
propostas e demais elementos anexos.

4.1.4 - Das reuniões para recebi-
mento e abertuía das propostas te-
rão lavradas ates circunstanciadas nas
quais tudo o que ocorrer ficará mi-
nuckaarnente assinalado, devendo a
mesma ser assinada pelos membros
da Comissão • e pelos representantes
das firmas proponentes.

5. Do Julgamento
5.1 - O 'macei:atito das Oropostas

será feito pela Comissão de Concor-
rência, observada a legislação em vi-
gor e o melhor interêsse do Instituto
Nacional de Colonização e Reforma
Agrária INCRA.

5.2 - A Corniss0.o, após e. analise
alate prOpostas apresentadas, redigirá
relatório conclusivo sabre a -Cancor-
ramela que será submetido à -aproVa-
ção do St. Presidente do INCRA.

- 5.3 - Será classificada em l a (pri-
meiro) lugar a proposta que apresen-
tar _maiores vantagens para o INCRA
observados os seguintes itens:
1 - preço;

tegra/ das clã contratuais, se4 -
do devolvidas adiante requerimen. •
to da firma contratante após- o
transcurso de 8 (sessenta) dias cor-
ridos, contados partia da data da
medição finai, ecebidos as serviços
peta Proeurad a 'Jtarialica:

8.4 - A cau o inicial e seus ama
forços 'resixmd	 pelo inadimple-
mento das obri açõeS .contratuais e
também por tea	 as multas que fo-
rem impostas.

8,5 - O IN	 não 'pagará juros,'
nem -cotreçao	 etária, sóbae, as
cauções ' deposita para participa-
ção .da oancorrén la, em garantia da
execução' do cosi' ato.

I. .0 Muitas
9.1	 Por dia de atraso saibre tl

prazo previsto • a a conclusão do
serviço, $ firma contratante ficara
sujeita fa multa' e 0,5% (melo eaar -
cento) sabre o to adjudicado.

10. Dispo

10.1
,
 - A f Contratante 4' -

obrigada á mant constantemente i
no canteiro das o ' ras, um livro de
ocorréntis,a, no •	 a fiscalização ou
o encarregado da ra anotará tôdas
e quaisquer,alter as ou ocorrências.
Não serão tomadas em consideração
pelo INCRA -ua' .uer reciamaçaes
~taranta% de en ndimentos ver-
bais.	 -

10.2 - A f i a - Contratant4
manterá na obra avidamente cre-
denciado por asai um engenheiro
Fpaisreaalizramepreri.ednotá.nl-la, em questão . de
drdem técnica nas ciações com a -

Caiai de tão-
talcos e mestres res . .. sfi,vells.	 -

10.3 -- A firma .ntratante liada.
tara um sem propos a obra' cona
tratada dotado de a Ida liattodidadaa
para adoção de qrt • uer medidas
determinai/ali pelo IN RA.

10.4 - A firma Co tratante deva
cá confeccionar e ocas erg_ locai
determinado peia lacalização um
caltaX. Por ddrovila, •ne as dimen-
sões de 4,00 a 2,00 atros, pintado
com os dizeres- torne doa pelo ....•
INCRA, indicando a natureza da
obra e procedência dos recursos parai
a sua execução.

sumirá inteld
10.5 __- A -Brumal	tiatatite es-

ponsabilidade
pelos danos causados a INCRA, ou
a terceiros na execuç o ,dos servi-
ços contratados. inclua ve acidentes,
mortes, perdas ou dest uições. igen.
tando o INCRA de tõtl e quaisquer"
reclamações que possa 'surgir.

10.6 - Se o INCRA quiser reata.
ser serviços não previst no proje-
to e para os quais ri haja Pino
unitário, &ates poderão s fixados de
=aux:a
tratantes.	

entre as partes .eorta

10.7 - A firma Con tants abada\i
I gar-se-à, outrossim, a e matar, amai
i diatamentea os reparos e ui obras;

sob sua responsabilidade exigirei/1 od
a pagar em Obro o ou • Cases re-

i parta, se executados pel INCRA •
a 10.8 - Os Meças	 postos nal*
1, serão objeta de reajusta mito.
I 10.9 a- Desde aaie seja • interês4 ---=

i se do INCRA e haja a nela por

I
I parte da firma vencedor da Coa-
tiorrancri, -axiderão ser a a adjudiw

, e,adas outras obras do m mo Pra**
to, observados os preços e as coadia

gses do contrato resuitant da tona
'orrência, relipeitadd o d spoStO no
Decreto-lei W 2004?,
, 10.10 - A Confissão d ' Co-ncorn
téricia poderá também	 nstderar,

a efeito do julgarnent propos
$ nas quais o concorre te apre4

ante projeto de sua auto , denfm,
das condições e especificaçõ elabo.
radas pelo DTO/A.

. 110.11 - As eraprêsas, e jaz proa
stas para a construção /400.4
as forem " inferior, a 2 (vintaa
Idades, ficarão obrigadaa a ali&

-las nos locais a serem 1 dicadoa
o INCRA em confonnidad com o

6.1.
22 de nove bro -d. e 98171d.en--a

Pré/sano Joej de A	
t4

dalComissão.	 -.
! Main 94, 36 e 2641- 1)e.
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PREÇO: CR$

A Véndat

Na Guanabara

Seçao 'de' Vendam Av. Rodriguris

Agência 11 Ministério da Fayesida

• Atendemos a pedidos pelo Serviço de R\ einbildso Postal

Bus &vala	 \

Na sede do

PREÇO DÊSTE EXEMPLAR ..r .\ Or$ 0,30

Si -Finais


